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LEI ORDINÁRIA N° 2475, DE 16 DE MARÇO DE 1987

DISPÕE  SOBRE  O  CÓDIGO  DE

OBRAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS.

 O Prefeito do Município de Assis:

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica aprovado o “CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS”,

anexo, e que faz parte integrante desta Lei.

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Assis, em 16 de março de 1987.

José Santilli Sobrinho

Prefeito Municipal 

Euclydes Nóbile

Diretor de Gabinete

Publicada no Departamento de Administração da Prefeitura em 16 de março

de 1987.

Amilton Meirelles de Almeida

Chefe do departamento de Administração
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CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS

Título I

Das disposições preliminares 

Capítulo I

Dos objetivos

Art. 1º -  Toda e qualquer construção, reforma, ampliação ou demolição de

edifícios, realizada no  município de  Assis, efetuada por  particulares ou  entidade

pública,  a  qualquer  título,  é  regulada  pela  presente  Lei,  obedecidas  as  normas

federais e  estaduais  relativas à  matéria. 

Art. 2º – Esta Lei tem como objetivos:

I – Orientar os projetos e a execução de edificações no Município;

II  -  Assegurar  a  observância  de  padrões mínimos de segurança,  higiene,

salubridade e conforto da própria edificação e dos imóveis vizinhos;

III –  Promover a melhoria de padrões de segurança, higiene, salubridade e

conforto de todas as edificações em seu território.

Capítulo II

Das definições

Art. 3º – Para efeito da presente Lei, são adotadas as seguintes definições:

I – ABNT

Associação Brasileira de Normas Técnicas

II – Alinhamento

A  linha  divisória  entre  o  terreno  de  propriedade  particular  e  a  via  do

logradouro público.

III – Alvará de Construção

Documento  que autoriza a execução das obras sujeitas  à fiscalização da

Prefeitura.
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IV – Aprovação do Projeto

Ato administrativo que precede o licenciamento das obras de construção de

edifícios.

V – Aprovação da obra

Ato  Administrativo  que  corresponde  à  autorização  da  Prefeitura  para  a

ocupação da edificação.

VI – Área Construída

A soma das áreas dos pisos utilizáveis cobertos de todos os pavimentos de

uma edificação.

VII – Área Ocupada

A projeção, em plano horizontal, da área construída situada acima do nível do

solo.

VIII – Declividade

A relação percentual entre a diferença das cotas altimétricas de dois pontos e

a sua distância horizontal.

IX – Dependência de Uso Comum

Compartimentos ou conjunto de compartimento e instalações da edificação

que poderão ser  utilizadas em comum por  usuários  de duas ou mais  unidades

autônomas ou pela totalidade dos usuários da edificação;

X – Edificação residencial unifamiliar

A edificação que constitui unidade independente, não integrante de um grupo

de  edificação  projetadas  e  construídas  em  conjunto,  e  contendo  apenas  uma

unidade autônoma residencial.

XI – Edificação de Residências Agrupadas Horizontalmente

Duas ou mais unidades autônomas residenciais, agrupadas de forma a terem

paredes e outros elementos construtivos em comum, mas com área privativas para

acesso e circulação;

XII – Edificação Residencial Multifamiliar

Duas  ou  mais  unidades  autônomas residenciais  integradas  numa  mesma

edificação,  de  forma  a  terem  elementos  construtivos  em  comum,  tais  como
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corredores, escadas, vestíbulos, etc.

XIII – Embargo

Ato administrativo que determina a paralisação de uma obra.

XIV – Faixa “non aedificandi”

Área de terreno onde não será permitida qualquer construção, vinculando-se

o seu uso a uma servidão.

XV – Faixa Sanitária

Área “non aedificandi” cujo uso está vinculado à servidão de passagem, para

efeito de drenagem e captação de água pluviais, ou ainda para rede de esgotos.

XVI – Galeria Comercial

Conjunto de lojas voltadas para passeio coberto, com acesso a via pública.

XVII – Garagens Individual

Espaço  destinado  a  estacionamento  de  uso  privativo  de  uma  unidade

autônoma;

XVIII – Garagens Coletivas

Espaço destinado a estacionamento, para vários veículos, reservado para os

usuários de determinada edificação. 

XIX – Garagens Comerciais

São  consideradas  aquelas  destinadas  à  locação  de  espaço  para

estacionamento  e  guarda de veículos,  podendo,  ainda,  nelas  haver  serviços  de

lavagem, lubrificação e abastecimento.

XX – Licenciamento de obra

Ato administrativo que concede licença e prazo para início de uma obra.

XXI – Logradouro Público

Toda  parcela  de  território  de  propriedade  pública  e  de  uso  comum  da

população;

XXII – Passeio

Parte da via de circulação destinada ao trânsito de pedestres.

XXIII – Patamar

Superfície intermediária entre dois lances de escada.
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XXIV – Pavimento 

Conjunto de compartimentos situados no mesmo nível.

XXV – Pé-direito

Distância  vertical  entre  i  piso  e  o  forro  de  um  compartimento.  Na  não

existência  do  forro  será  considerada  a  distância  entre  o  piso  e  a  estrutura  da

cobertura.

XXVI – Recuo

A distância entre o limite externo da projeção horizontal da edificação e a

divisa do lote.

XXVII – Vistoria

Diligência efetuada pela Prefeitura, tendo por fim verificar as condições de

uma construção ou obra.

Título II

Das normas de procedimento

Capítulo I

Da Responsabilidade Técnicas

Art.  4º  –  Para  efeitos  desta  Lei  somente  profissionais  habilita  dos,

devidamente  inscritos  na  Prefeitura  e  quites  com a Fazenda Municipal  poderão

assinar, como responsáveis técnicos e autores de projetos, qualquer documento,

projeto ou especificação a ser submetido à Prefeitura.

§  1º  –  A  responsabilidade  civil  pelos  serviços  de  projeto,  cálculo  e

especificações cabe aos autores  e  responsáveis  técnicos e,  pela  execução das

obras, aos profissionais que as construírem.

§ 2º –  A municipalidade não assumirá qualquer responsabilidade em razão

da aprovação do projeto da construção ou da emissão de licença de construir. 

Art. 5º – Só poderão ser inscritos na Prefeitura profissionais que apresentem

a  Certidão  de  Registro  Profissional,  do  Conselho  regional  de  Engenharia,
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Arquitetura e Agronomia – CREA.

Capítulo II

Do licenciamento

Art. 6º – Para a execução de toda e qualquer obra, construção, reforma ou

ampliação, será necessário requerer à Prefeitura o respectivo licenciamento.

Art. 7º – O licenciamento da obra será válido pelo prazo de 12 (doze) meses,

contados da data do despacho que o deferiu. Findo esse prazo e não tendo sido

iniciada a ora o licenciamento perderá o seu valor.

§ único –  Para efeito da presente Lei, uma obra será considerada iniciada

com a execução de suas fundações.

Art.  8º  –  O  licenciamento  da  obra  será  concedido  através  do  Alvará  de

Construção após o encaminhamento, à Prefeitura, dos seguintes elementos: 

I –  Requerimento solicitando licenciamento da obra, onde deverá constar o

nome e assinatura do proprietário e do profissional responsável pela execução das

obras;

II – Projeto aprovado há menso de um ano;

III – Recibos de pagamento das taxas correspondentes;

IV  –  Título  de  propriedade  do  imóvel  se  anexado  e/ou  desmembrado

conforme o referido no § 2º do artigo 12.

Art.  9º  –  Independem de licença os serviços de reparo e substituição de

revestimentos  de  muros,  impermeabilização  de  terraços,  substituição  de  telhas

partidas, de calhas e de condutores em geral; a construção de calçadas no interior

dos terrenos edificados, e de muros de divisa até 2,00 m (dois metros) de altura,

com relação ao nível do terreno acabado, excluindo os muros de arrimo.

§  único  –  Incluem-se  neste  artigo  os  galpões  para  obra,  de  caráter
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temporário, desde que comprovada a existência de projeto aprovado para o local.

Art. 10º –  A fim de comprovar o licenciamento da obra para os efeitos de

fiscalização, o Alvará de Construção será mantido no local da obra, juntamente com

o projeto aprovado.

Art.  11º  –  O  poder  Executivo  fixará,  periodicamente,  as  taxas  a  serem

cobradas pela aprovação ou revalidação da aprovação de projeto, licenciamento de

construção e vistoria de aprovação de obra.

Capítulo III

Da Aprovação do Projeto

Art. 12º – Os elementos que deverão integrar os processos de aprovação do

projeto serão caracterizados por decreto do Executivo e deverão constar no mínimo

de:

I – Requerimento solicitando aprovação do projeto;

II – Título de propriedade do imóvel;

III – Memorial descritivo;

IV –  Peças gráficas, apresentadas de acordo com o modelo a ser adotado

pela prefeitura para cada tipo de construção;

V –  Identificação e assinatura do proprietário e do autor do projeto o qual

deverá ser profissional habilitado.

§  1º  –  Nas  obras  de  reforma,  reconstrução  ou  acréscimo  nos  prédios

existentes,  os  projetos  serão  apresentados  com  indicações  precisas  e

convencionadas, de maneira a possibilitar a identificação das partes a conservar,

demolir ou acrescer.

§  2º  –  Os desmembramentos  e/ou anexação  de  terrenos decorrentes  de

projeto  conjunto  de  duas  ou  mais  edificações,  geminadas,  ou  não,  são

implicitamente aprovados junto com a aprovação do projeto.
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§  3º  –  A  Prefeitura  poderá,  a  seu  critério,  solicitar  projetos  e  dados

complementares  que  sejam  necessário  para  a  elucidação  do  processo  em

aprovação.

Art. 13º – Uma vez aprovado o projeto, a Prefeitura Municipal fará entrega ao

interessado de cópia do mesmo, mediante o pagamento das taxas correspondentes.

Capítulo IV

Da Aprovação das Edificações 

Art. 14º – Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que seja procedida

a vistoria pela Prefeitura e expedido o respectivo Certificado de Aprovação da Obra.

Art.  15º  –  Após  a  conclusão  das  obras,  deverá  ser  requerida  vistoria  à

Prefeitura, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º –  O requerimento de vistoria será sempre assinado pelo proprietário e

pelo profissional responsável.

§ 2º – O requerimento de vistoria deverá ser acompanhado de:

I – chaves do prédio, quando for o caso;

II – projeto aprovado;

III –  carta de entrega dos elevadores, quando houver, fornecida pela firma

instaladora.

Art. 16º –  O Certificado de Aprovação da Obra, será dado pela Prefeitura

depois de haver sido verificado:

a) – estar a construção completamente concluída;

b) ter sido obedecido o projeto aprovado;

c)  ter  sido  construído  passeio  segundo  normas  da  Prefeitura  e  solicitada  a

numeração oficial.

§ único –  Poderá ser concedido, a critério da Prefeitura, o Certificado de
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Aprovação de Obra em caráter parcial, desde que a obra não apresente perigo para

o público e para os habitantes, e que as partes concluídas fixadas por esta Lei.

Capítulo V

Das Demolições

Art.  17º  –  No  caso  de  demolição  total  ou  parcial,  de  qualquer  obra,  o

interessado  deverá  obter  prévia  autorização  solicitada  por  requerimento,

acompanhado pela planta de locação e pelo projeto da edificação existente onde

deverá constar a área a ser demolida.

§ único – Se a edificação a demolir tiver mais de 2 (dois) pavimentos ou mais

de 7,00 (sete metros) de altura será exigida responsabilidade técnica de profissional

legalmente habilitado.

Título III

Das Normas Técnicas

Capítulo I

Das Edificações em Geral

Seção I – Doas Materiais de Construção

Art.  18º  –  Na execução de todas e quaisquer  edificações,  bem como na

reforma  ou  ampliação,  os  materiais  utilizados  deverão  satisfazer  as  normas

compatíveis com o seu uso na construção, atendendo ao que dispõe a ABNT em

relação a cada caso.

§ 1º – Os coeficientes de segurança para os diversos materiais e ações serão

os fixados pela ABNT.

§ 2º – Os materiais utilizados para paredes, portas, janelas, pisos, coberturas

e  forros  deverão  atender  aos  mínimos  exigidos  pelas  normas  técnicas  oficiais

quanto à resistência ao fogo e isolamento térmico e acústico.
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Seção II

Passeios, Muros, Cercas e Tapumes

Art.  19º  –  Para  a  execução  de  toda  e  qualquer  forma,  construção  ou

demolição junto à frente do lote será obrigatória a colocação de tapumes.

§ 1º – Os tapumes deverão ter altura mínima de 2,20 m (dois metros e vinte

centímetros) em relação ao nível do passeio.

§ 2º – Poderá ser permitido que o tapume avance até a metade da largura do

passeio desde que a largura preservada para a circulação dos pedestres seja maior

ou igual a 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e não se prejudique a arborização,

a iluminação pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito assim

como outras instalações de interesse público.

§  3º  –  Quando  por  necessidade  técnica  de  construção,  e  a  critério  da

Prefeitura,  precisar-se  avançar  com o  tapume além do  espaço  estabelecido  no

parágrafo  acima,  o  interessado  deverá  construir  na  via  pública  um  passeio  de

madeira com guarda-corpo.

Art.  20º  –  Por  todo  o  tempo  dos  serviços  de  construção,  reforma  ou

demolição até a conclusão da alvenaria externa, visando a proteção contra quedas

de tralhadores e de objetos e materiais sobre pessoas ou propriedade, é obrigatória

a colocação de plataformas de segurança com espaçamento vertical  máximo de

8,00 m (oito metros), em todas as faces da construção onde não houver vedação

fixa externa aos andaimes. A plataforma de segurança deverá ter estrado horizontal,

com largura mínima de 1,20 (um metro e vinte centímetros),  dotada de guarda-

corpo fechado, com altura mínima de 1,00 m (um metro) e inclinação, em relação à

horizontal de 45º (quarenta e cinco graus). A vedação fixa externa aos andaimes

deverá ter no mínimo resistência a impacto de 40 Kg/m², com vãos menores que

0,06 m (seis centímetros), e ser colocada em toda a altura da construção.

Art. 21º –  Não será permitida a utilização de qualquer parte do logradouro

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis – SP

LEI 2475/1987
Fls. 10/80



DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO

Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez”
 Secretaria Municipal de Governo e Administração

público  como  depósito,  para  carga  ou  descarga,  mesmo  que  temporária,  de

materiais de construção bem como para canteiro de obras, instalações transitórias

ou outras ocupações, salvo no lado interior aos tapumes.

Art. 22º –  Muros e cercas poderão ser executados com materiais opacos

somente  até  a  altura  de  2,00  m (dois  metros)  do  nível  do  terreno.  Em alturas

superiores  só  é  permitido  o  uso  de  elementos  que  permitam  a  aeração  e  a

iluminação  natural,  tais  como grades ou  telas,  em no mínimo 80% (oitenta  por

cento) da área do muro acima dos 2,00 m (dois metros).

§ único – Nas esquinas os lotes deverão ter vedação de divisa com curva de

raio de 2,00 (dois metros) ou chanfro equivalente. 

Art.  23º –  É obrigatória a construção de passeios lindeiros aos lotes que

possuam guias e sarjetas nos logradouros com os quais dividem. Para definição da

largura do passeio deverá ser solicitado à Prefeitura a marcação do alinhamento.

§ 1º – O passeio deverá ser plano, com declividade de 3% (três por cento) no

sentido do alinhamento para a guia.

§ 2º –  O rebaixamento para entrada de veículos poderá atingir no máximo

0,50 m  (cinquenta centímetros) do passeio, contados a partir da guia, inclusive. A

guia poderá ser rebaixada a até 0,05 m  (cinco centímetros), no máximo, do nível da

sarjeta.  Nos  lotes  de esquina  não  é  permitido  o  rebaixamento  de  guias  a  uma

distância menor que 3,00 m  (três metros) do alinhamento.

§ 3º –  Não é permitido, sob nenhuma hipótese, a existência de obstáculos,

depressões ou qualquer outra intervenção que venha a prejudicar a circulação de

pedestres, no passeio ou na sarjeta.

§ 3º – Não será permitido, sob nenhuma hipótese, a existência de obstáculos,

depressões ou qualquer outra intervenção que venha a prejudicar a circulação de

pedestres, no passeio ou na sarjeta.(Redação dada pela Lei Complementar nº 01,

de 06 de fevereiro de 2003).

§  4º  –  O  revestimento  do  passeio  deverá  ser  de  material  resistente  e
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antiderrapante.

§ 5º - A  proibição constante do  parágrafo 3º não  alcança os  equipamentos

removíveis, com apoio sobre o passeio público, desde que: 

I  –  a  largura  total  do  passeio  seja  superior  a  1,40  m (um metro  vírgula

quarenta centímetros);

II – o apoio seja colocado junto ao alinhamento predial e/ou sobre a linha eixo

de fixação dos demais equipamentos públicos instalados na via;

III – seja garantido espaço livre de no mínimo 2/3 (dois terços) do passeio;

IV –  o equipamento possua altura livre do piso à sua face interior, igual ou

superior a 2,50 (dois metros vírgula cinquenta centímetros) e a largura máxima não

ultrapasse a linha do eixo de fixação dos demais equipamento públicos instalados

na via.(Acrescido pela Lei Complementar nº 01, de 06 de fevereiro de 2003).

§ 6º –  Em qualquer hipótese,  as estruturas não poderão conflitar  com os

demais equipamentos públicos existentes na via.(Acrescido pela Lei Complementar

nº 01, de 06 de fevereiro de 2003).

§  7º  –  Para  fins  de  autorização  das  instalações,  o  responsável  deverá

apresentar no órgão municipal competente:(Acrescido pela Lei Complementar nº 01,

de 06 de fevereiro de 2003).

I – Requerimento devidamente assinado pelo responsável;

II  – Croqui  com especificações e  implantação,  contendo  medidas exatas,

devidamente assinado por profissional responsável técnico;

III  –  Autorização de instalação, devidamente assinada pelo proprietário do

imóvel frontal ao passeio a ser utilizado;

IV  –  A  critério  do  órgão  municipal  competente,  poderão  ser  exigidos

documentos complementares para instruir a análise técnica.

§  8º  –  As  solicitações  serão  analisadas  pela  Secretaria  Municipal  de

Planejamento,  Obras  e  Serviços  e  após  satisfeitas  todas  as  exigências,  será

procedida a autorização de instalação.(Acrescido pela Lei Complementar nº 01, de

06 de fevereiro de 2003).

§ 9º –  A autorização será a título precário e havendo interesse público na
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remoção do equipamento, o Município notificará o proprietário do imóvel frontal ao

passeio  utilizado  e  concederá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para  a  remoção,  sem

qualquer ônus para o Município.(Acrescido pela Lei Complementar nº 01, de 06 de

fevereiro de 2003).

§ 10º – Findo descrito no parágrafo anterior e não satisfeita a notificação, o

Município poderá providenciar a execução dos serviços sendo que o custo referente

a remoção, transporte e armazenamento, acrescido de 20% (vinte por cento) será

lançado ao imóvel frontal ao passeio utilizado.(Acrescido pela Lei Complementar nº

01, de 06 de fevereiro de 2003).

§  11º  –  O  custo  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  deverá  ser

regulamentado pelo Poder Executivo Municipal.(Acrescido pela Lei Complementar

nº 01, de 06 de fevereiro de 2003).

§ 12º –  Os proprietários de imóveis que possuam equipaments removíveis

sobre o passeio público que não satisfaçam as exigências deste Código, terão o

prazo de 1 (um) ano, contado a partir da publicação desta Lei para regularização,

sendo  que,  findo  este  prazo  os  responsáveis  pelos  imóveis  ficarão  sujeitos  às

penalidades previstas no artigo 70 deste Código.(Acrescido pela Lei Complementar

nº 01, de 06 de fevereiro de 2003).

Seção III

Da Implantação

Art.  24º  –  Nas paredes situadas junto  às  divisas  com lotes  vizinhos não

podem ser abertas janelas ou portas.

Art. 25º – As edificações deverão ter suas respectivas fundações restritas a

área do lote.

Art.  26º  –  Em  nenhuma  hipótese  elementos  construídos  ou  instalações

poderão  interferir  com  a  posteação,  a  arborização,  sinalização,  ou  outras
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instalações de interesse público existentes nos logradouros municipais.

Art. 27º –  As edificações não poderão apresentar elementos salientes em

relação ao alinhamento dos logradouros em pontos situados abaixo de 3,00 (três

metros) medidos a partir do plano do passeio.

§ único – Em qualquer hipótese as saliências não poderão se constituir em

área de piso e não poderão ultrapassar a 1/3 (um terço) a largura do passeio.

Art.  28º  –  As  águas  incidentes  sobre  as  áreas  construídas  ou  não,  em

qualquer  terreno que não forem absorvidas dentro  do  próprio  lote,  deverão ser

escoadas para as sarjetas, canalizadas por baixo do passeio.

Art. 29º – As edificações que tenham altura superior a 12,00 m (doze metros)

deverão  ter,  pelo  menos  a  partir  deste  nível,  uma  faixa  livre  (A1),  no  plano

horizontal,  cujo  perímetro  manterá  sempre  um  afastamento  da  edificação

correspondente,  pelo  menso,  a  um sétimo de  sua  altura  (H),  menos  3,00  (três

metros), observado o mínimo de 3,00 m (três metros) (A1 > H/7 – 3 > 3,00 m).

§ 1º –  Para efeito deste artigo está excluído o andar enterrado, desde que

nenhum ponto de sua laje de cobertura fique acima de 1,20 m (um metro e vinte

centímetros) do terreno natural quando destinado exclusivamente a estacionamento

de carros com respectivas dependências, ou quando se constituir porão ou subsolo

sem aproveitamento para qualquer atividade ou permanência humana.

§ 2º – Para o cálculo da faixa livre referida no “caput” deste artigo, nas divisas

lindeiras a(s) via (s) públicas(s) poderá ser considerada a largura da(s) mesma.

Seção IV

Das Condições de Circulação e Acesso

Art. 30º – As portas de acesso às edificações, bem como as passagens ou

corredores, devem ter largura suficiente para  escoamento dos compartimentos ou
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setores da edificação a que dão acesso.

I – Quando de uso privativo, a largura mínima será de 0,90 metros (noventa

centímetros);

II –  Quando de uso comum, a largura mínima será de 1,20 m (um metro e

vinte centímetros);

III –  Quando de uso coletivo, a largura livre deverá corresponder a 0,01 m

(um centímetro) por pessoa da lotação prevista para o compartimento, respeitado o

mínimo de 1,20 m (um metro e vinte centímetros).

Art. 31º – As escadas terão largura mínima de 0,90 m (noventa centímetros),

e oferecerão passagem com altura mínima não inferior a 2,10 m (dois metros e dez

centímetros), ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes.

§ 1º – Quando de uso comum ou coletivo, as escalas deverão obedecer as

seguintes exigências:

I – Ter piso mínimo de 0,25 m (vinte e cinco centímetros) e espelho máximo

de 0,19 m (dezenove centímetros);

II  –  Ter largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros)  e não

inferior às portas e corredores a que se refere o artigo anterior;

III  –  Ter um patamar intermediário, de pelo menos 1,00 m (um metro) de

profundidade  quando  o  desnível  vencido  for  maior  do  que  3,50  (três  metros  e

cinquenta centímetros) de altura.

IV  –  Ser  de  material  incombustível,  quando  atender  a  mais  de  2  (dois)

pavimentos;

V – Dispor nos edifícios com 4 (quatro) ou mais pavimentos:

a) de saguão ou patamar independente do “hall” de distribuição, a partir do 4º

(quarto) pavimento;

b) de iluminação natural ou de sistema de emergência para alimentação da

iluminação artificial.

VI –  Dispor de porta corta-fogo entre a caixa de escada e seu saguão e o

“hall” de distribuição, a partir do 6º (sexto) pavimento.
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VII – Dispor, nos edifícios com 9 (nove) ou mais pavimentos:

a)  de uma antecâmara entre o saguão da escada e o “hall” de distribuição,

isolada por duas portas corta-fogo;

b)  ser a antecâmara ventilada por um poço de ventilação natural aberto na

altura do piso 1º (primeiro) pavimento e na cobertura;

c) Ser a antecâmara iluminada por sistema compatível com o adotado para a

escada.

VIII – Nos trechos em leque das escadas curvas ou em caracol, os degraus

deverão ter o piso  como mínimo de 0,25 m (vinte e cinco centímetros) na dimensão

da largura mínima permitida.

§ 2º –  Nas escadas de uso secundário ou eventual, poderá ser permitida a

redução da sua largura até o mínimo de 0,60 m (sessenta centímetros).

§  3º  –  A  existência  de  elevador  em  uma  edificação  não  dispensa  a

construção de escada.

Art. 32º – Independentemente desta Lei deverá ser observado as exigências

adotadas  pela  Lei  Municipal  nº  2295  de  26  de  Outubro  de  1+984,  pela

Especificações para Instalações de Preservação e Combate a Incêndios do Corpo

de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo e as normas da ABNT,

especificamente a NB-208 ou outra que a venha substituir.

Art. 33º –  No caso de emprego de rampas, em substituição as escadas da

edificação,  aplicam-se  as  mesmas  exigências  relativas  ao  dimensionamento,

disposição, materiais e resistência fixadas para escadas.

§ único –  As rampas não poderão apresentar declividade superior a 12%

(doze por cento). Se a declividade exceder 6% (seis por cento), o piso deverá ser

revestido com material não escorregadio.

Art. 34º –  Será obrigatória a instalação de no mínimo, 1 (um) elevador nas

edificações de mais  de  2  (dois)  pavimentos  que apresentarem,  entre  o  piso  de
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qualquer pavimento e o nível da via pública, no ponto de acesso ao edifício uma

distância vertical  superior  a  10,00 m (dez metros)  e de,  no mínimo de 2 9dois)

elevadores, no caso dessa distância ser superior a 24,00 m (vinte e quatro metros).

§ 1º – A referência de nível para as distâncias verticais mencionadas poderá

ser a da soleira de entrada do edifício e não a da via pública, no caso de edificações

que fiquem suficientemente recuadas do alinhamento,  para permitir  seja vencida

essa diferença de cotas através de rampa com inclinação não superior a 12% (doze

por cento).

§ 2º –  Para efeito de cálculo das distâncias verticais,  será considerada a

espessura das lajes com 0,15 m (quinze centímetros) no mínimo.

§  3º  –  No cálculo  das  distâncias  verticais,  não  será  computado  o  último

pavimento, ou destinado a dependências de uso comum e privativas do prédio, ou

ainda, dependências de zelador.

Art.  35º  –  Os espaços de  acesso  ou circulação fronteiras  às  portas  dos

elevadores  deverão  ter  dimensão  não  inferior  a  1,50  m (um metro  e  cinquenta

centímetros), medida perpendicularmente às portas dos elevadores.

§ único – Quando a edificação necessariamente tiver mais de um elevador,

as áreas de acesso de cada par de elevadores devem estar interligadas em todos

os pisos.

Art. 36º – O sistema mecânico de circulação vertical (número de elevadores,

cálculo  de  tráfego e demais  características)  está  sujeito  às  normas técnicas da

ABNT sempre que for  instalado,  e  deve ter  um responsável  técnico  legalmente

habilitado.

Seção V

Das Condições de Iluminação e Ventilação

Art. 37º –  Para efeito da presente Lei, os compartimentos das edificações,
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conforme sua destinação, assim se classificam:

I – de permanência prolongada;

II – de permanência transitória;

III – especiais;

IV – sem permanência.

Art.  38º  –  Compartimentos  de  permanência  prolongada  são  aqueles

utilizados para uma, pelo menos, das funções ou atividades seguintes:

I – dormir ou repousar;

II – estar ou lazer;

III – preparo e consumo de alimentos;+

IV – trabalhar, ensinar ou estudar;

V – tratamento ou recuperação;

VI – reunir ou recrear.

§ único – São compartimentos de permanência prolongada, entre outros, os

seguintes:

a) os dormitórios, quartos e salas em geral;

b) lojas e sobrelojas, escritórios, oficinas e indústrias;

c) salas de aula, estudo ou aprendizado e laboratórios didáticos;

d) salas de leitura e bibliotecas;

e) enfermarias e ambulatórios;

f) refeitórios, bares e restaurantes;

g) locais de reuniões e salões de festas;

h) locais fechados para a prática de esportes ou ginásticas;

i) cozinhas e copas.

Art. 39º – Compartimentos de permanência transitória são aqueles utilizados

para uma, pelo menos, das funções ou atividades seguintes:

I – circulação e acesso de pessoas;

II – higiene pessoal;
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III  –  depósito  para  guarda  de  materiais,  utensílios  ou  peças,  sem  a

possibilidade de qualquer atividade no local;

IV – troca e guarda de roupa;

V – lavagem de roupas e serviço de limpeza.

§ único –  São compartimentos de permanência transitória entre outros, os

seguintes:

a) escadas e respectivos patamares, bem como rampas e seus patamares;

b) “hall” de elevadores;

c) corredores e passagens;

d) átrios, vestíbulos e antecâmaras;

e) banheiros, lavabos e instalações sanitárias;

f) depósitos domiciliares, despejos, rouparias e adega;

g) vestiários e camarins;

h) lavanderias domiciliares, despejos e áreas de serviço;

I) quarto de vestir.

Art.  40º  –  Compartimentos  especiais  são  aqueles  que,  embora  podendo

comportar  as  funções  ou  atividades  relacionadas  no  art.  38,  apresentam

características e condições adequadas à sua destinação especial.

§ único – São compartimentos especiais, entre outros, os seguintes:

a) auditórios e anfiteatros;

b) cinemas, teatros e salas de espetáculos;

c) museus e galerias de arte;

d) estúdios de gravação, rádio e televisão;

e) laboratórios fotográficos, cinematográficos e de som;

f) centros cirúrgicos e salas de Raio X;

g) salas de computadores, transformadores e telefonia;

h) locais para duchas e saunas;

i) garagens;

j) galpões para estocagem.
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Art.  41º  – Compartimentos  sem  permanência  são  aqueles  que  não

comportam permanência humana ou habitabilidade, tais como:

a) os subsolos ou porões;

b) as câmaras frigoríficas, cofres-fortes, caixa d'água e similares.

Art. 42º –  Compartimentos para outras destinações ou denominações não

indicadas  nos  artigos  desta  seção,  serão  classificados  com  base  nos  critérios

fixados nos referidos artigos, tendo em vista as exigências de higiene, salubridade e

conforto correspondentes à função ou atividade.

Art.  43º  –  Os  compartimentos  de  permanência  prolongada  e  os  de

permanência  transitória  deverão  ser  iluminados  e  ventilados  diretamente  por

abertura voltada para o espaço exterior.

I – Os compartimentos classificados nos itens IV e VI do artigo 38 deverão ter

área iluminante correspondente no mínimo, a 1/5 (um quinto) da área do piso do

compartimento;

II – Os compartimentos classificados nos itens I, II, III e V do artigo 38 e nos

itens II, V do artigo 39 deverão ter área iluminante correspondente, no mínimo a 1/8

(um oitavo) da área do piso do compartimento;

III –  Os demais compartimentos classificados no artigo 39 deverão er área

iluminante  correspondente,  no  mínimo a  1/10  (um décimo)  da  área  do  piso  do

compartimento.

§ 1º – Em todos os casos a área de ventilação natural deverá ser, no mínimo,

a metade da área iluminante.

§ 2º – Nos compartimentos de permanência transitória e nos de permanência

prolongada  serão  admitidos  a  iluminação  artificial  e  a  ventilação  indireta  ou

mecânica desde que haja um responsável técnico legalmente habilitado que garanta

a eficácia do sistema para as funções a que se destina o compartimento e que

esteja de acordo com as normas da ABNT.
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Art. 44º – Os compartimentos de permanência prolongada deverão ter forma

tal que permita a inscrição de um círculo de 1,80 m (um metro e oitenta centímetros)

de diâmetro no piso, e área mínima de 5,00 m² 9cinco metros quadrados).

Art. 45º – Os compartimentos de permanência transitória, com exceção das

alíneas a,b e c do parágrafo único do artigo 39, deverão ter forma tal que permita a

inscrição de um círculo de diâmetro de 1,00 (um metro). Em qualquer caso deverão

ter área mínima de 1,20 m² (um metro e vinte centímetros quadrados).

Art.  46º  –  Os  compartimentos  especiais  que,  em  face  das  suas

características e condições vinculadas a destinação não devem ter aberturas diretas

para  o  exterior,  deverão  ter  condições  adequadas  segundo  as  normas  técnicas

oficiais de iluminação e ventilação por meios especiais, apresentadas por técnico

legalmente habilitado que garanta a eficácia do sistema para as funções a que se

destina o compartimento e esteja de acordo com as normas da ABNT.

Art.  47º  –  Para  efeito  de  iluminação  e  ventilação  dos  compartimentos

consideram-se os espaços exteriores de acordo com a seguinte classificação:

a)  Espaço  aberto  sendo  a  área,  não  coberta,  e  livre  das  edificações  ou

divisas em pelo menos duas extremidades;

b)  Espaço semi-aberto sendo a área, não coberta, livre das edificações ou

divisas em somente uma extremidade;

c) Espaço fechado sendo a área, não coberta, fechada em todos os lados. 

§ 1º – As dimensões dos espaços classificados acima serão contados entre

as projeções das saliências  ou cobertura,  exceto  nas fachadas voltadas para  o

quadrante norte. 

§  2º  –  Não  serão  considerados  insolados,  iluminados  e  ventilados  os

compartimentos  cuja  profundidade,  considerada  perpendicularmente  à  abertura

iluminante e ventilante, e incluída projeção de saliências e coberturas, for maior que

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis – SP

LEI 2475/1987
Fls. 21/80



DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO

Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez”
 Secretaria Municipal de Governo e Administração

3 (três) vezes o seu pé direito.

Art. 48º - Para compartimentos em prédios de 1 (um) pavimento e até 4, 00

quatro metros) de altura são considerados suficientes: 

I - O espaço aberto de largura, em toda sua extensão, não inferior a 1,50 m

(um metro e cinquenta centímetros), quer junto as divisas do lote quer quando entre

corpos edificados no mesmo lote de altura não superior a 4,00 m (quatro metros); 

II - O espaço semiaberto e o espaço fechado que permitam a inscrição de um

círculo de diâmetro mínimo de 2,00 m (dois metros) e possuam área não inferior a

6,00  m2  (seis  metros  quadrados)  para  os  compartimentos  de  permanência

transitória e para os compartimentos de permanência prolongada. 

III -  Para regularização de obras em fase de acabamento ou já concluídas

quando da apresentação do projeto para aprovação, serão considerados os recuos

e os espaços para iluminação e ventilação existentes in-loco.(Acrescido pela Lei da

Câmara nº 235, de 25 de agosto de 1997). 

IV - Quando se tratar de obras com área superior a 200 (duzentos) m², para

todos os  fins:  comerciais,  edifícios  residenciais,  para  a  sua aprovação,  ou  para

alvarás de funcionamento e habite-se, a sua expedição só será concedida mediante

a apresentação do projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros, para PROTEÇÃO E

COMBATE À INCÊNDIOS,  conforme Decreto  Estadual  nº  20.  811/83.(Acrescido

pela Lei da Câmara nº 235, de 25 de agosto de 1997). 

V  -  Quando  se  tratar  de  obras  para  fins  comerciais,  além  dos  critérios

estabelecidos no inciso anterior, deverá haver a inspeção da vigilância sanitária,

quando a finalidade for a comercialização de gêneros alimentícios.(Acrescido pela

Lei da Câmara nº 235, de 25 de agosto de 1997).

Art. 49º - Para compartimento em prédios de mais de um pavimento ou altura

superior  a  4,00  m  (quatro  metros)  são  considerados  suficientes;  respeitado  o

disposto no art. 29 desta lei: 

I - O espaço de largura, em toda sua extensão, não inferior a H/6, com o

mínimo de 2,00 m (dois metros), quer junto às divisas do lote quer quando entre
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corpos edificados no mesmo lote.

II - O espaço semiaberto e o espaço fechado que permitam a inscrição de um

círculo de diâmetro igual ou superior que H/4, de no mínimo 2,00 m (dois metros), e

que contenham área igual ou superior a H2/4, nunca inferior a 10,00 m2 (dez metros

quadrados). 

§ 1º -  A dimensão H referida acima representa a altura determinada pela

diferença de nível entre o teto do pavimento mais alto e o piso do pavimento mais

baixo a ser iluminado, insolado ou ventilado. 

§ 2º -  Para cálculo da altura H será considerada a espessura de,15 (quinze

centímetros) no mínimo para cada laje de piso ou de cobertura. 

Capítulo II 

Das Edificações Residenciais 

Art.  50  -  Entende-se  por  residência  ou  habitação  a  edificação  destinada

exclusivamente à moradia, constituída apenas por um ou mais dormitórios, salas,

cozinhas, banheiros, circulações e dependências de serviço. 

§ único - Para efeito da presente Lei, as edificações residenciais classificam-

se em: 

I  - Habitações, abrangendo as edificações para uso residencial  unifamiliar,

destinadas  exclusivamente  à  moradia  própria  e  constituídas  de  unidade

independentes construtivamente e como tal aprovadas e executadas; 

II  - Conjuntos  habitacionais,  abrangendo desde duas  habitações  em uma

única  edificação  (habitações  geminadas)  até  qualquer  número  de  habitações,

inclusive prédios de apartamentos, aprovados e executados conjuntamente. 

Art. 51º - A área construída de cada habitação não poderá ser inferior a 25,

00 m2 (vinte e cinco metros quadrados). 

§ Único  - Nos  conjuntos  habitacionais  constituídos  de  estruturas

independentes,  ligadas  por  vias  de  circulação,  aplicam-se,  no  que  couber,  as

disposições da legislação referente ao parcelamento do solo. 
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Art. 52º - A habitação deverá atender às seguintes disposições: 

I - Ter instalação preventiva contra incêndio, de acordo com as normas da

ABNT; com o decreto estadual nº 20.811, de 11 de março de 1.983 e lei municipal

nº 2.295 de outubro de 1.984, quando couber; 

II - Ter a distância de piso a forro não inferior a 2,30 m (dois metros e

trinta centímetros) nas garagens, 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) nos

dormitórios e salas e 2,50 m (dois  metros e cinquenta centímetros) nos demais

compartimentos. 

III  - Ter,  em  cada  habitação,  pelo  menos  três  compartimentos:  sala-

dormitório, cozinha e um banheiro com sanitário. 

§ Único - Nos conjuntos habitacionais de interesse social, cuja

unidade tenha apenas os três compartimentos obrigatórios, é permitido: 

I  - Reduzir a área da cozinha até o mínimo de 3,00 m2 (três

metros quadrados);

II -  Ventilar a cozinha, se esta tiver área inferior ou igual a 5,00 m2

(cinco metros quadrados), por meio de duto de ventilação. 

Art. 53º - As edificações para fins residenciais só poderão estar anexas a

conjuntos  de escritórios,  consultórios  e compartimentos  destinados ao comércio,

desde que a natureza dos Últimos não prejudique o bem-estar, a   segurança e o

sossego  dos  moradores,  e  quando  tiverem  acesso  independente  a  logradouro

público. 

Capítulo III

Das Edificações para o Trabalho 

Art.  54  - As  edificações para  o  trabalho abrangem aquelas  destinadas à

indústria, ao comércio e à prestação de serviços em geral. 

Art. 55º - As edificações destinadas à indústria em geral, fábricas, oficinas,

além das disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, deverão: 
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I - ser de material incombustível, tolerando-se o emprego de madeira ou outro

material combustível apenas nas esquadrias e estruturas cobertura; 

II  -  ter  as  paredes  confinantes  com  outros  imóveis,  do  tipo  corta-fogo,

elevadas a 1,00 m (um metro) acima da calha, quando construídas na divisa do lote;

III  -  ter  os  dispositivos  de prevenção contra  incêndios  de acordo com as

normas a ABNT, com o decreto estadual nº 20.811, de 11 de Março de 1.983 e lei

municipal nº 2.295 de outubro de 1.984 ou da legislação e normas que as venham

substituir.

Art. 56º - Nas edificações industriais, os compartimentos deverão atender às

seguintes disposições: 

I  - quando  tiverem  área  superior  a  75,00  m2  (setenta  e  cinco  metros

quadrados),  deverão  ter  pé  direito  mínimo  de  3,20m  (três  metros  e  vinte

centímetros).

II - quando destinadas a manipulação ou depósito de inflamáveis, deverão

localizar-se  em  lugar  convenientemente  preparado,  de  acordo  com  normas

específicas relativas à segurança na utilização de inflamáveis líquidos, sólidos ou

gasosos. 

Art. 57º - Os fornos, máquinas, caldeiras, estufas, fogões, forjas ou quaisquer

outros  aparelhos  onde  se  produza  ou  concentre  calor  deverão  ser  dotados  de

isolamento térmico, admitindo-se: 

I - uma distância mínima de 1,00 m (um metro) do teto, sendo essa, distância

aumentada  para  1,50  m  (um  metro  e  cinquenta  centímetros)  quando  houver

pavimento superposto; 

II  -  uma distância mínima de 1,00 m (um metro)  das paredes da própria

edificação ou das edificações vizinhas. 

Art. 58º - As edificações destinadas à indústria de produtos alimentícios e de

medicamentos deverão: 

I - ter, nos recintos de fabricação, as paredes revestidas, até a altura mínima
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de 2,00 m (dois metros) com material liso, resistente lavável e impermeável; 

II -  ter o piso revestido com material liso, resistente, lavável e impermeável,

não sendo permitido o piso simplesmente cimentado;

III  - ter  assegurada  a  incomunicabilidade  direta  com  os  compartimentos

sanitários; 

IV - ter as aberturas de iluminação e ventilação dotadas de proteção com ela

milimétrica. 

Art.  59º - As edificações destinadas ao comércio em geral deverão: 

I - ter pé direito mínimo de: 

a)  - 2,70m  (dois  metros  e  setenta  centímetros)  quando  a  área  do

compartimento não exceder 25,00 m2 (vinte e cinco metros quadrados). 

b) - 3,00m (três metros) quando a área do compartimento for superior a 25,00

m2 (vinte e cinco metros quadrados). 

II - ter as portas gerais de acesso ao público de largura dimensionada em

função da soma das áreas úteis comerciais, na proporção de 1,00m (um metro) de

largura  para  cada  600 m2 (seiscentos  metros  quadrados)  da,  área útil,  sempre

respeitado o mínimo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros). 

III  -ter  sanitários  separados  para  cada  sexo,  calculados  na  razão  de  um

sanitário para cada 300 m2 (trezentos metros quadrados) da área útil. 

§ 1º - Nas edificações comerciais de área útil inferior a 75,00 m2 setenta e

cinco metros quadrados), é permitido apenas um sanitário para ambos os sexos.  

§ 2º - Nos bares, cafés, restaurantes, confeitarias e congêneres, os sanitários

deverão estar localizados de tal forma que permitam sua utilização pelo público. 

Art.  60º  - Em qualquer  estabelecimento comercial,  os locais  onde houver

preparo, manipulação ou depósito de alimentos deverão ter piso e paredes, até a

altura mínima de 2,00m (dois  metros),  revestidos com material  liso,  persistente,

lavável e impermeável. 

§ 1º - Os açougues, peixarias estabelecimentos congêneres de serão dispor

de chuveiros, na proporção de um para cada 150,00 m2 (cento e cinquenta metros
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quadrados) de, área útil ou fração. 

§ 2º - Nas farmácias,  os compartimentos destinados a guarda de drogas,

aviamento de receitas, curativos e aplicação de injeções deverão tender as mesmas

exigências estabelecidas para os locais de manipulação de alimentos. 

§  3º  - Os  supermercados,  mercados  e  lojas  de  departamentos  de  verão

atender às exigências específicas: estabelecidas nesta Lei para cada uma de suas

seções, conforme as atividades nelas desenvolvidas. 

Art. 61º - As galerias comerciais, além das disposições da presente Lei que

lhes forem aplicáveis, deverão: 

I - ter pé direito mínimo de 4,00m (quatro metros). 

II - ter largura superior a 1/12 (um doze avos) de seu maior percurso e, no

mínimo, de 4,00m (quatro metros): 

III  - ter  suas  lojas,  quando  com acesso  principal  pela  galeria,  com área

mínima de 10,00 m2 (dez metros quadrados), podendo ser ventilados através da

galeria e iluminados artificialmente. 

Art. 62º - As edificações destinadas a escritórios, consultórios e estúdios de

caráter  profissional,  além  das  disposições  da  presente  Lei,  que  lhes  forem

aplicáveis, deverão ter, em cada pavimento, sanitários separados para cada sexo,

na proporção de um conjunto de vaso, lavatório (e mictório,  quando masculino),

cada 70,00 m2 (setenta metros quadrados) de área útil, ou fração.

Art. 63º - As unidades independentes nos prédios para prestação de serviços

deverão ter, no mínimo 25,00 m2 (vinte e cinco metros quadrados). 

§  Único  -  Será  exigido  penas  um  sanitário  nos  conjuntos  que  não

ultrapassarem a 75,00 m2 (setenta e cinco metros quadrados). 

Capítulo IV

Das Edificações para fins Especiais 
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Seção I 

Dos Estabelecimentos de Ensino e Congêneres 

Art.  64º  - As  edificações  destinadas  a  escola  e  estabelecimentos

congêneres,  além  das  exigências  da  presente  Lei  que  lhes  foram  aplicáveis,

deverão: I  - ser  de material  incombustível,  tolerando-se o emprego de

madeira ou outro material combustível apenas nas edificações térreas, bem como

nas  esquadrias,  parapeitos,  revestimentos  de  pisos  e  estruturas  de  forro  e  da

cobertura; II  - ter  locais  de  recreação,  cobertos  e  descobertos

recomendando-se que atendem ao seguinte dimensionamento; 

a) - local de recreação descoberto com área mínima de

(duas) vezes a soma das áreas das salas e aula. 

b) - local da recreação coberto, com área mínima de 1/3

(um terço) da soma das áreas das salas de aula. 

III - ter instalações sanitárias separadas por sexo, com as

seguintes proporções mínimas: 

a)  - um  vaso  sanitário  para  cada  50,00  m2  (cinquenta  metros

quadrados), um mictório para cada 25,00 m2 (vinte e cinco metros quadrados) e um

lavatório para cada 50,00 m2 (cinquenta metros quadrados) para alunos do sexo

masculino; b)  - um  vaso  sanitário  para  cada  20,00  m2  (vinte  metros

quadrados) e um lavatório para cada 50,00 m2 (cinquenta metros quadrados), para

alunos do sexo feminino;

c)  - um  bebedouro  para  cada  40,00  m2  (quarenta  metros

quadrados). 

Seção II 

Dos Hospitais e Congêneres 

Art. 65 - As edificações destinadas a estabelecimentos hospitalares deverão: 

I - ser de material incombustível, tolerando-se o emprego de madeira ou outro
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material  combustível apenas nas edificações térreas, bem como nas esquadrias,

parapeitos, revestimentos de pisos e estrutura da cobertura; 

II - ser instalação de lavanderia com aparelhamento de lavagem, desinfecção

e esterilização de roupas, sendo os compartimentos correspondentes pavimentados

e  revesti  dos,  até  a  altura  mínima  de  2,00m  (dois  metros),  com  material  liso,

resistente, lavável e impermeável.

III - ter instalações sanitárias em cada pavimento, para uso do pessoal e dos

doentes  que  não  os  possuam  privativas,  com  separação  para  cada  sexo,  nas

seguintes proporções, mínimas: 

a) para uso de doentes, um vaso sanitário, um lavatório, e um chuveiro, com

água  quente  e  fria,  para  cada  90,00  m2  (noventa  metros  quadrados)  de  área

construída bruta, no pavimento;

b) para uso do pessoal  de serviço, um vaso sanitário,  um lavatório e um

chuveiro, para cada 300,00 m2 (trezentos metros quadrados) de área construída

bruta, no pavimento. 

IV -ter necrotério com: 

a) - pisos e paredes revestidas até a altura mínima de 2,00m (dois metros),

com material impermeável e lavável;

b) - aberturas de ventilação, dotadas de tela milimétrica ou outro dispositivo

que impeça a entrada de inseto;

c) - instalações sanitárias. 

V  - ter,  quando  com  dois  pavimentos  rampa,  ou  conjunto  de  escada  e

elevador para macas, circulação de doentes e quando com mais de dois pavimentos

pelo  menos um conjunto  de elevador  e  escadas ou de elevador  e  rampa para

macas, para circulação dos doentes. 

VI - ter instalações de energia elétrica de emergência.

VII - ter instalações e equipamentos de coleta, remoção e incineração de lixo,

que garantam completa limpeza e higiene. 

VIII - ter instalação preventiva contra incêndio, de acordo com as normas da

BNT, com o decreto estadual nº 20.811 de 11 de março de 1.983 e lei municipal nº
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2.295 de outubro de 1.984.

§ Único - Os hospitais deverão ainda observar as seguintes disposições:  

I  - os  corredores,  escadas e  rampas,  quando destinados à  circulação de

doentes, deverão ter largura mínima de 2,30 m (dois metros e trinta centímetros) e

pavimentação  de  material  impermeável  e  lavável:  quando  destinados

exclusivamente a visitantes e ao pessoal, largura mínima de 1,20 m (um metro e

vinte centímetros). 

II - a declividade máxima admitida nas rampas será de 10% (dez por cento),

sendo exigido piso antiderrapante: 

III  - a  largura  das  portas  entre  compartimentos  a  serem  utilizados  por

pacientes será, no mínimo de 1,00m (um metro). 

IV  -  as  instalações  e  dependências  destinadas  à  cozinha,  depósito  de

suprimentos e copas deverão ter o piso e as paredes, até a altura mínima de 2,00m

(dois  metros)  revestidos  com  material  impermeável  e  lavável,  e  as  aberturas

protegidas  por  telas  milimétricas  ou  outro  dispositivo  que  impeça  a  entrada  de

insetos. 

V  - não  é  permitida  a  comunicação  direta  entre  a  cozinha  e  os

compartimentos  destinados  à  instalação  sanitária,  vestiários,  lavanderias  e

farmácias. 

Seção III

Dos Hotéis e Congêneres 

Art. 66º - As edificações destinadas a hotéis e congêneres deverão obedecer

às seguintes disposições: 

I -  ter, além dos apartamentos ou quartos, dependências de vestíbulo com

local para instalação de portaria e sala de estar: 

II - ter vestiário e instalação sanitária privativos para o pessoal de serviço:  

III - ser, em cada pavimento, instalações sanitárias separadas das por sexo,

na proporção de um sanitário, um chuveiro e um lavatório, o mínimo para cada
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72,00 m2 (setenta e dois metros quadrados) de construção quando não possua

sanitários privativos;

IV - ter instalação preventiva contra incêndio, de acordo com as normas da

ABNT, com o decreto estadual nº 20.811 de 11 de março de 1.983 e lei municipal nº

2.295 de outubro de 1.984. 

§ Único -  Nos hotéis e estabelecimentos congêneres as cozinhas, copas,

lavanderias e despensas, quando houver, deverão ter o piso e as paredes, até a

altura  mínima  de  2,00m  (dois  metros),  revestidos  com  material  liso,  resistente,

lavável e impermeável. 

Seção IV

Auditórios e Congêneres 

Art. 67º - As edificações destinadas a auditórios, cinemas, teatros e similares

deverão atender às seguintes disposições especiais: 

I  - ser  de material  incombustível,  tolerando-se o emprego de madeira,  ou

outro  material  combustível  apenas  nas  edificações  térreas  e  nas  esquadrias,

lambris, parapeitos, revestimentos o piso, estrutura da cobertura e forro. 

II  - ter instalações sanitárias separadas para cada sexo com as seguintes

proporções mínimas, em relação à lotação máxima, calculada na base de   pessoa

por 1,60 m2 (um metro e sessenta centímetros quadrados).

a) para sexo masculino, um vaso e um lavatório para cada 500 (quinhentos)

lugares ou fração, um mictório para cada 250 (duzentos e cinquenta) lugares ou

fração. 

b) - para o sexo feminino, um vaso e um lavatório para cada 500 (quinhentos)

lugares ou fração. 

III - ter instalação preventiva contra incêndio, de acordo com as normas da

ABNT, com o decreto estadual nº 20.811 de 11 de março de 1.983 e lei municipal nº

295 de outubro de 1.984. 

b) Nas edificações destinadas a auditórios, cinemas, teatros e similares, as
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portas,  circulações,  corredores  e  escadas,  serão  dimensionadas  em  função  da

lotação máxima. 

IV - Quanto as portas: 

a) deverão ter a mesma largura dos corredores;

b)  as de saída da edificação deverão ser no mínimo duas (2), e ter largura

total (soma de todos os vãos) correspondendo a 1 cm (um centímetro) por lugar,

não podendo cada porta ter menos de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de

vão  livre,  e  deverão  abrir  de  dentro  para  fora  e  possuir  fecho  de  destrave

automático.

II  - quanto  aos  corredores de  acesso  e  escoamento  do público,  deverão

possuir largura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), a qual será

um acréscimo de 1 m (um milímetro) por lugar excedente à lotação de 150 (cento e

cinquenta) lugares; quando não houver lugares fixos, a lotação será calculada na

base de 1,60 m2 (um metro e sessenta centímetros quadrados) por pessoa;

III - quanto às circulações internas à sala de espetáculos: 

a) os corredores longitudinais  deverão ter  largura mínima de 1,00 m (um

metro), e os transversais de 1,70m (um metro e setenta centímetros); 

b) as larguras mínimas terão um acréscimo de 1 mm (um milímetro) por lugar

excedente a 100 (cem) lugares. 

IV - quanto às escadas:

a) - as de saída deverão ter largura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta

centímetros)  para  uma  lotação  máxima  de  100  (cem)  lugares,  largura  a  ser

aumentada à razão de 1 mm (um milímetro) por lugar excedente;

b) - sempre que a altura a vencer for superior a 2,50 metros (dois metros e

cinquenta centímetros), devem ter patamares, os quais terão profundidade mínima

de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 

c) - não poderão ser desenvolvidas em leque ou caracol;

d) - quando substituídas por rampas, estas deverão ter inclinação menor ou

igual a 10% (dez por cento) a ser revestidas de material antiderrapante.

Seção V 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis – SP

LEI 2475/1987
Fls. 32/80



DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO

Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez”
 Secretaria Municipal de Governo e Administração

Garagens e Congêneres 

Art. 69 - As edificações destinadas a aragens em geral, para feito desta lei,

classificam-se em garagens particulares individuais, garagens particulares coletivas

e garagens comerciais. 

I - Deverão atender às disposições da presente lei que lhes forem aplicáveis,

além das seguintes exigências: ter pé direito mínimo de 2,20 m (dois metros e vinte

centímetros);

II  - não  ter  comunicação  direta  com  compartimento  de  permanência

prolongada; 

III - ter sistema de ventilação permanente. 

§ 1º - As edificações destinadas a garagens particulares individuais deverão

atender, ainda, as seguintes disposições:

I - largura Útil mínima de 2,50 (dois metros e cinquenta centímetros); 

II - profundidade mínima de 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros). 

§ 2º - As edificações destinadas a garagens particulares coletivas deverão

atender, ainda as seguintes disposições: 

I - ter estrutura, paredes e forro de material incombustível; 

II  -  ter vão de entrada com largura mínima de 3,00m (três metros),  e,  no

mínimo, 2 (dois) vãos quando comportarem mais de 50 (cinquenta) carros;

III  - ter  os  locais  de  estacionamento  ("box"),  para  cada  carro,  com uma

largura mínima de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) e comprimento de

5,00m (cinco metros); 

IV  - o  corredor  de  circulação  deverá  ter  largura  mínima de  3,00  m (três

metros),50 (três metros e cinquenta centímetros) ou 5,00m (cinco metros), quando

os locais de estacionamento formarem em relação aos mesmos ângulos 30º 45º ou

90º, respectivamente;

V  - não  serão  permitidas  quaisquer  instalações  de  abastecimento,

lubrificação ou reparos em garagens particulares coletivas.

§ 3º  - As edificações destinadas a garagens comerciais  deverão atender,

ainda, as seguintes disposições: 
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I  - ser construídas de material  incombustível,  tolerando- se o emprego de

madeira ou outro material  combustível nas esquadrias e estrutura de cobertura:  

II - quando não houver circulação, independente para acesso e saída até os

locais de estacionamento, ter área de acumulação com acesso direto do logradouro,

que permita o estacionamento eventual de um número de veículos não inferior a 5%

(cinco por cento) da capacidade total da garagem: 

III - ter o piso revestido com material lavável e impermeável: 

IV  - ter  as  paredes  dos  locais  de  lavagem e lubrificação  revestidas  com

material resistente, liso, lavável impermeável. 

Título IV 

Das Penalidades e Disposições Transitórias 

Capítulo I 

Das Penalidades 

Seção I 

Das Multas 

Art. 70 - As multas, independentemente de outras penalidades previstas ela

legislação em geral e pela presente Lei, serão aplicadas quando: 

I  - o  projeto  apresentado  para  exame  da  Prefeitura  estiver  em  evidente

desacordo com o local ou apresentar indicações falseadas: 

II  - as  obras  forem  executadas  em  desacordo  com  as  indicações

apresentadas para a sua aprovação;

III - as obras forem iniciadas sem licença da Prefeitura sem o correspondente

alvará; 

IV - a edificação for ocupada sem que a Prefeitura tenha feito sua vistoria e

emitido o respectivo certificado de aprovação;
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V - decorridos 30 (trinta) dias da conclusão da obra, for solicitada a vistoria da

Prefeitura.

Art.  71º  - A  multa  será  imposta  pela  Prefeitura  à  vista  do  não  auto  de

infração, lavrado por fiscal especificamente credenciado, que apenas registrará a

infração verificada.

Art.  72º  - O  montante  das  multas  será  estabelecido  através  de  ato  do

Executivo, que fixará valor de referência básica.

§ Único - A graduação das multas far-se-á tendo em vista:

I - a gravidade da infração;

II - suas circunstâncias;

III - antecedentes do infrator. 

Seção II

Dos Embargos 

Art.  73º  - Obras em andamento,  sejam elas  construção,  reconstrução ou

reformas, serão embargadas, sem prejuízo das multas, quando: 

I  - estiverem  sendo  executadas  sem  o  respectivo  alvará,  emitido  pela

Prefeitura; 

II  - estiverem  sendo  executadas  sem  a  responsabilidade  de  profissional

registrado na Prefeitura; 

III - o profissional responsável sofrer suspensão ou cassação de carteira pelo

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura – CREA.

IV - estiver em risco a sua estabilidade, com perigo para o público ou para o

pessoal que a execute. 

Art. 74º - Na hipótese de ocorrência dos casos citados no artigo anterior, a

fiscalização da Prefeitura Municipal dará notificação ao infrator e lavrará um termo

de embargo das obras, encaminhando-o o seu responsável técnico. 
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Art. 75º - O embargo só será levantado após o cumprimento das exigências

consignadas no respectivo termo. 

Seção III

Da Interdição

Art.  76º  - Uma edificação ou qualquer  de suas dependências poderá ser

interditada  em  qualquer  tempo,  com  o  impedimento  de  sua  ocupação,  quando

oferecer perigo de caráter público. 

Art. 77º -  A interdição será imposta pela Prefeitura Municipal,  por escrito,

após vistoria técnica efetuada por elemento especificamente designado. 

§ Único - A Prefeitura Municipal tomará as providências cabíveis se não for

atendida a interdição ou não for interposto recurso contra ela. 

Seção IV

Da Demolição

Art. 78º -  A demolição total  ou parcial  de edificação ou dependência será

imposta nos seguintes casos: 

I  -  quando  a  obra  for  clandestina,  entendendo-se  por  tal  aquela  que  for

executada sem alvará de licenciamento da construção;

II - quando julgada com risco iminente de caráter público e o proprietário não

quiser  tomar  as  providências  que  a  Prefeitura  Municipal  determinar  para  a  sua

segurança. 

§ Único - A demolição não será imposta no caso do inciso I do artigo anterior

se  o  proprietário,  submetendo  a  construção  à  vistoria  técnica  da  Prefeitura,

demonstrar que: 

I - a obra preenche as exigências mínimas estabelecidas por lei: 
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II - que, embora não as preenchendo, podem ser executadas modificações

que a tornem concordante com a legislação em vigor. 

Art. 79º - O autuado poderá recorrer nos casos previstos nas seções I, II, III e

IV o presente capítulo, conforme o estabelecido na lei municipal nº 1.961, de 8 e

dezembro de 1.977, ou na que a venha substituir. 

Capítulo II

Das Disposições Transitórias e Gerais 

Art.  80º - Nas edificações existentes que não estejam de acordo com as

exigências  estabelecidas  na  presente  Lei,  somente  serão  permitidas  obras  que

impliquem aumento de sua capacidade de utilização, quando as partes a acrescer

não venham a agravar as transgressões já existentes. 

§  Único -  As edificações existentes  que não estejam de  acordo  com as

exigências estabelecidas no art. 23 da presente Lei terão prazo de 1 (um) ano, a

contar da sua publicação, para se regularizarem. Este prazo poderá, a critério do

Departamento competente da Prefeitura e mediante solicitação do proprietário ser

prorrogado por mais um ano desde que justificado tecnicamente.

Prefeitura Municipal de Assis, em 16 de março de 1987.

JOSÉ SANTILLI SOBRINHO

Prefeito Municipal

EUCLIDES NÓBILE

Diretor de gabinete

Publicado no Departamento de Administração da Prefeitura, em 16 de março

de 1.987.
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AMILTON MEIRELLES DE ALMEIDA

Chefe do Departamento de Administração
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GABINETE DO PFIEFEITO 

DI SPÕE SOBRE O CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO 

DE ASSIS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASS I S: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Artigo lº 

Artigo 2 2  

Artigo 32 

- Fica aprovado o "CÓDIGO DE OBRAS DO MUNI CÍPIO DE 

ASSI S", anexo, e que faz parte integrante desta Lei. 

Esta Lei entrará em 
,
vigor 30 (trinta} dias após a sua 

publicação . 

- Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 16 de março de 1. 987. 

Pref ito Municipal 

de Gabinete 

Publicada no Departamento Administração da Prefeitura, 

em 16 de março de 1.987. 

A 

Chefe do Departamento de A 
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CODIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS 
Título I 

Das disposiçSes preliminares 

Capítulo I 

Dos objetivos 

Art. 12 

Art. 2 2 

I 

Tod� e qualquer construção, reforma, ampliação ou demoli 

ção de edifícios, realizada no município de Assis, efe 

tuada por particulares ou entidade pública, a qualquer 

. título, é regulada pela presente Lei, obedecidas as nor 

mas federais e estaduais relativas à matéria. 

- Esta Lei tem como objetivos: 

- Orientar os projetos e a execução de edificaçSes no Muni 

, . c1p10� 

II - Assegurar a observância de padrSes mínimos de segurança, 

III 

Capítulo II 

higiene, salubridade e conforto da própria edificação e 

dos imóveis vizinhos� 

- Promover a melhoria de padrSes de segurança, higiene, s� 

lubridade e conforto de todas as edificações em seu teE 

ri tório. 

Das def iniçSes 

Art. 3!2 - Para efeito da presente Lei, são adotadas as 

definiçSes: 

I - ABNT 

Associação Brasileira de Normas Técnicas 

II - Alinhamento 

seguintes 

A linha divisória entre o terreno de propriedade partic� 
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I I I  

lar e a via do logradouro público. 

- Alvará de Construção 

Documento que autoriza a execução das obras sujeitas à 

fiscalização da Prefeitura. 

IV - Aprovação do Projeto 

V 

VI 

Ato administrativo que precede o licenciamento das 

obras de construção de edifÍ-cios. 

- Aprovação da obra 

Ato administrativo que corresponde à autorização da 

Prefeitura para a ocupação da edificação. 

- Área Construída 

A soma das áreas dos pisos utilizáveis cobertos de t2 

dos os pavimentos de uma edificação. 

VII - Área Ocupada 

VI I I  

A projeção, em plano horizontal, da área construída si 

tuada acima do nível do solo. 

- Declividade 

A relação percentual entre a diferença das cotas altimé 

tricas de dois pontos e a sua distância horizontal. 

IX - Dependência de Uso Comum 

X 

Compartimentos ou conjunto de compartimentos e instala 

ções da edificação que poderão ser utilizadas em comuin 

por usuários de duas ou mais unidades autônomas ou pela 

totalidade dos usuários da edificação� 

- Edificação residencial unifamiliar 

A edificação que constitui unidade independente, não 

integrante de um grupo de edificação projetadas e cons 

truÍdas em conjunto, e contendo ap aut.Q 
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noma residencial. 

XI - Edificação de Residências Agrupadas Horizontalmente 

Duas ou mais unidades autônomas residenciais , agrupadas 

de forma a terem paredes e outros elementos construti 

vos em comum , mas com áreas privativas para acesso e 

circulação; 

XI I - Edificação Residencial Multifamiliar 

XI I I  

XIV 

XV 

XVI 

XVI I 

XVI I I  

Duas ou mais unidades autônomas residenciais integr� 

das numa mesma edificação , de forma a terem elementos 

construtivos em comum , tais como corredores , escadas , 

vestíbulos , etc. 

- Embargo 

Ato administrativo que determina a paralisação de uma 

obra. 

- Faixa "non aedificandi" 

Área de terreno onde não será permitida qualquer cons 

trução , vinculando-se o seu uso a uma servidão. 

- Faixa Sanitária 

Área "non aedificandi" cujo uso está vinculado à servi 

dão de passagem, para efeito de drenagem e captação de 

água pluviais, ou ainda para rede de esgotos. 

- Galeria Comercial 

Conjunto de lojas voltadas para passeio coberto, com 

acesso a via pública. 

- Garagens Individual 

Espaço destinado a estacionamento de uso privativo de 

uma unidade autônoma; 

- Garagens Coletivas 

---------------- -----
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Espaço destinado a estacionamento, para vários ' veicu 

los, reservado para os usuários de determinada edifica 

ção. 

XIX - Garagens Comerciais 

são consideradas aquelas destinadas à locação de espaço 

para estacionamento e guarda de veículos, podendo, ain 

da, nelas haver serviços de lavagem, lubrificaçãd e a 

bastecimento • 

XX - Licenciamento de obra 

Ato administrativo que concede licença e prazo para iní 

cio de uma obra. 

XXI - Logradouro Público 

Toda parcela de territ6rio de propriedade pública e de 

uso comum da população� 

XXII - Passeio 

Parte da via de circulação destinada ao trânsito de p� 

destres. 

XXI II - Patamar 

Superfície intermediária en�re dois lances de escada. 

XXIV - Pavimento 

Conjunto de compartimentos situadas no mesmo nível. 

XXV - Pé-direito 

Distância vertical entre o piso e o forro de um compaE 

timento. Na não existência do forro será considerada 

a distância entre o piso e a estrutura da cobertura. 

XXVI - Recuo 

A distância entre o limite externo da projeção horizon 

tal da edificação e a divisa do 
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Título I I  

- Vistoria 
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Diligência efetuada pela Prefeitura, tendo por fim veri 

ficar as condições de uma construção ou obra. 

Das normas de procedimento 

Capítulo I 

f Da Responsabilidade Técnica 

Art. 4 2  

Art. 5 2  

Capítuio I I  

- Para efeitos desta Lei somente profissionais habilita 

dos , devidamente inscritos na Prefeitura e quites com a 

Fazenda Municipal poderão assinar, como responsáveis 

técnicos e autores de pro jetos, qualquer documento, pro 

·jeto ou especificação a ser submetido à Prefeitura. 

A responsabilidade civil pelos serviços de pro jeto, cál 

culo e especificações cabe aos autores e responsáveis 

técnicos e, pela execução das obras, aos profissionais 

que as construírem. 

- A municipalidade não assumirá qualquer responsabilidade 

em razão da aprovação do projeto da construção ou da 

emissão de licença de construir. 

- SÓ poderão ser inscritos na Prefeitura profissionais 

que apresentem a Certidão de Registro Profissional, do 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agron2 

mia - CREA. 

. Do licenciamento 

Art. 6Q - Para a execução de toda e qualquer obra, construção , re 
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Art. 7 2  

Pará.grafo 

Único 

Art. 8 2  

I 

II 

forma ou ampliação, será necessário requerer à Prefeitu 

ra o respectivo licenciamento. 

- O licenciamento da obra será válido pelo prazo de 12 

(doze) meses, contados da data do despacho que o defe 

riu. Findo esse prazo e não tendo sido iniciada a obra 

o licenciamento perderá o seu valor. 

- Para efeito da presente Lei, uma obra será considerada 

iniciada com a execução de suas fundações. 

- O licenciamento· da obra será concedido através do Alva 

rá de Construção após o encaminhamento, à Prefeitura, 

dos seguintes elementos: 

- Requerimento solicitando licenciamento da obra, onde de 

verá constar o nome e assinatura do proprietário e do 

profissional responsável pela execução das obras; 

- Projeto aprovado há menos de um ano; 

III - Recibos de pagamento das taxas correspondentes. 

IV - Título de propriedade do imóvel se anexado e/ou desme� 

Art. 9Q 

Parágrafo 

Único 

brado conforme o referido no § 2 2  do artigo 12. 

- Independem de licença os serviços de reparo e substitui 

ção de revestimentos de muros, impermeabilização de ter 

raços, substituição de telhas partidas, de calhas e de 

condutores em geral; a construção de calçadas no inte 

rior dos terrenos edificados, e de muros de divisa até 

2,00 m (dois metros) de altura, com relação ao nível do 

terreno acabado, excluindo os muros de arrimo. 

Incluem-se neste artigo os galpões para obra, de 
, 

cara 
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Art. 10 

Art. 11 

Capítulo III 

ter temporário, desde que comprovada a existência de 

projeto aprovado para o local. 

- A fim de comprovar o licenciamento da obra para os efe! 

tos de fiscalização, o Alvará de Construção será manti 

do no local da obra, juntamente com o projeto aprovado. 

- O poder Executivo fixará, periodicamente, as taxas a s� 

rem cobradas pela aprovação ou revalidação da aprovação 

de projeto, licenciamento de construção e vistoria 

aprovação de obra. 

de 

Da Aprovação do Projeto 

Art. 12 - Os elementos que deverão integrar os processos de apr2 

vaçã·o do projeto serão caracterizados por decreto do 

Executivo e deverão constar, no mínimo de: 

I - Requerimento solicitando aprovação do projeto: 

II - Título de propriedade do imóvel: 

III - Memorial descritivo: 

IV - Peças gráficas, apresentadas de acordo com o modelo a 

ser adotado pela prefeitura para cada tipo de constru 

ção� 

V - Identificação e assinatura do proprietário e do autor 

do projeto o qual deverá ser profissional habilitado. 

Parágrafo 12 - Nas obras de reforma, reconstrução ou acréscimo nos pr� 

dios existentes, os projetos serão apresentados com ig 

dicações precisas e convencionadas, de maneira a possi 

bilitar a identificação das partes a conservar, demolir 

ou acrescer. 

Parágrafo 22 - Os desmembramentos e/ou anexação decorre!! 
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tes de projeto conjunto de duas ou mais edificações, g� 

minadas, ou não, são implicitamente aprovados junto com 

a aprovação do projeto. 

Parágrafo 32 - A Prefeitura poderá, a seu critério, solicitar projetos 

e dados complementares que sejam necessário para a elu 

Art. 13 

Capítulo IV 

cidação do processo em aprovação. 

- Uma vez aprovado o projeto, a Prefeitura Municipal fará 

entrega ao interessado de cópia do mesmo, mediante o p� 

gamento das taxas correspondentes. 

Da Aprovação das Edificações 

Art. 14 Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que seja pr2 

cedida a vistoria pela Prefeitura e expedido o respecti 

vo Certificado de Aprovação da Obra. 

Art. 15 - Após a conclusão das obras, deverá ser requerida vist2 

ria à Prefeitura, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 12 - O requerimento de vistoria será sempre assinado 

proprietário e pelo profissional responsável. 

pelo 

Parágrafo 22 - O requerimento de vistoria deverá ser .acompanhado de: 

I - chaves do prédio, quando for o caso; 

II - projeto aprovado; 

III - carta de entrega dos elevadores, quando houver, forneci 

Art. 16 

da pela firma instaladora. 

- O Certificado de Aprovação da Obra, será dado pela Pr� 

feitura depois de haver sido verificado: 

a) - estar a construção completamente concluída; 

b) - ter sido obedecido o projeto aprovado; 

c) ter sido construído passeio segundo normas da Prefeit� 
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Parágrafo 

Único 

Capítulo V 

ra e solicitada a numeração oficial. 

- Poderá ser concedido, a critério da Prefeitura, o Certi 

ficado de Aprovação de Obra em caráter parcial , 

que a obra não apresente perigo para o público e 

desde 

para 

os habitantes , e que as partes concluídas preencham as 

condições de uso e habitabilidade fixadas por esta Lei. 

Das Demolições 

Art. 17 

Parágrafo 

Único 

Título I I I  

- No caso de demolição total ou parcial , de qualquer obra , 

o interessado deverá obter prévia autorização solicita 

da por requerimento, acompanhado pela planta de locação 

e pelo pro jeto da edificação existente onde deverá cons 

tar a área a ser demolida. 

Se a edificação a demolir.tiver mais de 2 (dois) pavi 

mentas ou mais de 7,00 (sete metros) de altura será exi 

gida responsabilidade técnica de profissional legalrne� 

te· habilitado. 

Das Normas Técnicas 

Capítulo I 

Das Edificações em Geral 

Seção I 

Art. 18 

Dos Materiais de Construção 

- Na execução de todas e quaisquer edificações, bem corno 

na reforma ou ampliação , os materiais utilizados deve 

rão satisfazer as normas compatíveis com o seu uso na 

construção, atendendo ao que dispõe a ABNT em relação 

a cada caso. 

Parágrafo 1 2  - Os coeficientes de segurança para 

ri l 
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e açoes serão os fixados pela ABNT. 

Parágrafo 22 - Os materiais utilizados para paredes, portas, janelas, 

Seção II 

pisos, coberturas e forros deverão atender aos 

exigidos pelas normas técnicas oficiais quanto à 

tência ao fogo e isolamento térmico e acústico. 

, . mini.mos 

resi.ê_ 

Passeios, Muros, Cercas e Tapumes 

Art. 19 - Para a execução de toda e qualquer reforma, construção 

ou demolição junto à frente do lote será obrigatória a 

colocação de tapumes. 

r Parágrafo 12 - Os tapumes deverão ter altura mínima de 2,20 m {dois me 

tros e vinte centímetros) em relação ao nível do pa.ê_ 

seio. 

Parágrafo 22 - Poderá ser permitido que o tapume avance até a metade 

da largura do passeio desde que a largura preservada 

para a circulação dos pedestres seja maior ou igual a 

l,20 m {um metro e vinte centímetros) e não se prejudi 

que a arborização, a iluminação pública, a visibilidade 

de placas, avisos ou sinais de trânsito assim 

outras instalações de interesse público. 

como 

í"'' Parágrafo 32 - Quando por necessidade técnica de construção, e a crité 

rio da Prefeitura, precisar-se avançar com o tapume além 

do espaço estabelecido no parágrafo acima, o interessado 

Art. 20 

deverá construir na via pública um passeio de 

com guarda-corpo. 

madeira 

- Por todo o tempo dos serviços de construção, reforma ou 

demolição até a conclusão da alvenaria externa, visando 

a proteção contra quedas de trabalhadores e de objetos 

e materiais sobre pessoas ou propriedades, é obrigató 

ria a colocação de plataformas de segurança com espaç� 

mento vertical máximo de 8,00 m {oito metros), em todas 

as faces da construção onde não houver vedação fixa e� 

terna aos andaimes. A plataforma de segurança deverá 

LEI 2475/1987
Fls. 49/80



r 

.. ' .. 

,,._ ( 

GABINETE DO PREFEITO 

. � . • . . . . . . • • . . • . . . . . . . . • . . . • • . . • . . • • . . . . • . . . • . . • . . . . . •  11 . . . . . • . • • • . . . • •  

Art. 21 

Art. 22 

Parágrafo. 

Único 

Art. 23 

ter estrado horizontal, com largura mínima de 1,20 m 

(um metro e vinte centímetros), dotado de guarda-corpo 

fechado, com altura mínima de 1,00 m (um metro) e incli 

naçao, em relação à horizontal de 452 (quarenta e cinco 

graus). A vedação fixa externa aos andaimes deverá ter 

no mínimo resistência a impacto de 40 kg/m2, com vãos 

menores que 0,06 m (seis centímetros), e ser colocada 

em toda a altura da construção. 

- Não será permitida a utilização de qualquer parte do 12 

gradouro público como depósito, para carga ou descarga, 

mesmo que temporária, de materiais de construção bem 

como para canteiro de obras, instalações transitórias 

ou outras ocupações, salvo no lado interior aos tapumes. 

- Muros e cercas poderão ser executados com materiais op� 

cos somente até a altura de 2,00 m (dois metros) do , ni 

vel do terreno. Em alturas superiores só é permitido o 

uso d� elementos que permitam a aeração e a iluminação 

natural, tais corno grades ou telas, em no mínimo 80% 

(oitenta por cento) da área do muro acima dos 2,00 rn 

(dois metros). 

- Nas esquinas os lotes deverão ter vedação de divisa com 

curva de raio de 2,00 (dois metros) ou chanfro equiv� 

lente. 

É obrigatória a construção de passeios lindeiros aos 12 
tes que possuam guias e sarjetas nos logradouros com os 

quais dividem. Para definição da largura do passeio de 

verá ser solicitado à Prefeitura a marcação do alinha 

mente. 

Parágrafo 12 - O passeio deverá ser plano, com declividade de 3% (três 

por cento) no sentido do ali para a guia. 
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Parágrafo 2Q - O rebaixamento para entrada de veículos poderá atingir 

no máximo 0,50 m (cinquenta centímetros) do passeio, 

contados a partir da guia, inclusive. A guia poderá ser 

rebaixada a até 0,05 m (cinco centímetros), no máximo, 

do nível da sarjeta. Nos lotes de esquina não é' permiti 

do o rebaixamento de guias a uma distância menor que 

3,00 m (três metros) do alinhamento. 

Parágrafo 3Q - Não é permitido, sob nenhuma hipótese, a existência de 

obstáculos, depressões ou qualquer outra intervenção 
1- que venha a prejudicar a circulação de pedestres, no 

passeio ou na sarjeta. 

Parágrafo 4Q - O revestimento do passeio deverá ser de material resi� 

tente e antiderrapante. 

Seção III 

Da Implantação 

Art. 24 

Art. 25 

Art. 26 

Art. 27 

Parágrafo 

Único 

Art. 28 

- Nas paredes situadas junto às divisas com lotes 

nhos não podem ser abertas janelas ou portas. 

vizi 

- As edificações deverão ter suas respectivas 

restritas a área do lote. 

fundações 

- Em nenhuma hipótese elementos construídos ou instala 

ções poderão interferir com a posteação, a arborização, 

sinalização, ou outras instalações de interesse público 

existentes nos logradouros municipais. 

- As edificações não poderão apresentar elementos salieg 

tes em relação ao alinhamento dos logradouros em pontos 

situados abdixo de 3,00 (três metros) medidos a partir 

do plano do passeio. 

- Em qualquer hipótese as saliências nao poderão se con� 

tituir em área de piso e não poderão ultrapassar a 1/3 

(um terço) a largura do passeio. 

- As águas pluviais incidentes sobre as áreas construídas 
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Art. 29 

ou não, em qualquer terreno que nao forem absorvidas 

dentro do pr6prio lote, deverão ser escoadas para as 

sarjetas, canalizadas por baixo do passeio. 

- As edificações que tenham alturd superior a 12, 00 m 

(doze metros) deverão ter, pelo menos a partir deste ní 

vel, uma faixa livre (A�) ,  no plano horizontal, cujo 

perímetro manterá sempre um afastamento da edificação 

correspondente, pelo menos, a um sétimo de sua altura 

(H), menos 3,00 m (três metros) , observado o mínimo de 

3 , 00 m (três metros) (Ai ? !:!. - 3 > 3, 00 m). 
7 

Parágrafo 12 - Para efeito deste artigo está excluído o andar enterra 

do, desde que nenhum ponto de sua laje de cobertura fi 

que acima de l,20 m ( um metro e vinte centímetros) do 

terreno natural quando destinado exclusivamente a esta 

cionamento de carros com respectivas dependências, ou 

quando se constituir porão ou subsolo sem aproveitameg 

to para qualquer atividade ou permanência humana. 

Parágrafo 22 - Para o cálculo da faixa livre referida no "caput" deste 

artigo, nas divisas lindeiras a (s) via (s) pÚblica(s) 

poderá ser considerada a largura da(s) mesma. 

Seção IV 

Das Condições de Circulação e Acesso 

Art. 30 

I 

II 

- As portas de acesso às edificações, bem corno as passa 

gens ou corredores, devem ter largura suficiente para 

o escoamento dos compartimentos ou setores da edific� 

ção a que dão acesso. 

- Quando de uso privativo, a largura mínima será de 0, 90 

metros (noventa centímetros) : 

- Quando de uso comum, a largura mínima sera de 1, 20 m 

(um �etro. e vinte centímetros) : 

·\L_ a/,& .1.,.:1rr.,1J, . .. .  1 1 jY �' .LIJ I 
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III - Quando de uso coletivo, a largura livre deverá corre.ê_ 

ponder a 0, 01 m (um centímetro) por pessoa da lotação 

prevista para o compartimento, respeitado o mínimo de 

l, 20 m (um metro e vinte centímetros) . 

Parágrafo - As portas de acesso a gabinetes sanitários, banheiros e 

Único armários privativos poderão ter largura de 0, 60 m (se� 

senta centímetros) . 

Art. 31 - As escadas terão largura mínima de 0, 90 m (noventa cen 

tímetros) , e oferecerão passagem com altura mínima nao 

inferior a 2, 10 m (dois metros e dez centímetros) , res 

salvado o disposto nos parágrafos seguintes. 

Parágrafo 12 - Quando de uso comum ou coletivo, as escadas deverão obe 

I 

decer as seguintes exigências: 

- Ter piso mínimo de 0, 25 m (vinte e cinco centÍ�etros) e 

espelho máximo de 0, 19 m (dezenove centímetros) • 

II - Ter largura mínima de 1, 20 m (um metro e vinte centím� 

tros) e não inferior às portas e corredores a que se re 

fere o artigo anterior� 

III - Ter um patamar intermediário, de pelo menos 1, 00 m (um 

IV 

V 

a) 

metro) de profundidade quando o desnível vencido for 

maior do que 3, 50 (três metros e cinquenta centímetros) 

de altura . 

- Ser de material incombustível, quando atender a mais 

de 2 (dois) pavimentos� 

Dispor nos edifícios com 4 (quatro) ou mais pavimentos : 

- de saguão ou patamar independente do "hall" de distri 

buição, a partir do 42 (quarto) pavimento� 

b) - de iluminação natural ou ,de sistema de emergência para 
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alimentaç ão da iluminação artificial. 

- Dispor de porta corta-fogo entre a caixa de escada e 

se u saguão e o "hall" de dist ribuição, a partir do 6º 

( sexto ) pavimento. 

VII - Dispor , nos edifícios com 9 ( nove ) ou mais pavimentos : 

a)  

b)  

c )  

VIII 

- de uma antecâmara entre o saguão da escada e o "hal l "  

de d i stribuição , i solada por duas portas corta- fogo; 

- ser a antecâmara vent i l ada por um poço de ventilação 

natural aberto na altura do piso do lº ( prime iro ) pavi_ 

menta e na cobe rt ura; 

- Se r a antecâmara ilumin ada por sistema compat ível com 

o adotado para a escada. 

- Nos trechos em leque das e scadas curvas ou em caracol , 
os degraus deverão ter o piso corno mínimo de 0 , 2 5m ( vig 

te e cinco centímetros ) na dimensão da largura 

pe rmit ida. 

,. . min1ma 

Parágrafo 2 º  - Nas escadas de uso se cundário ou event ual, poderá ser 

permitida a redução da sua largura até o mínimo de 

0,60 m (sessenta centímetros). 

Parágrafo 3º - A existência de elevador em urna edificação nao dispensa 

a const rução de escada. 

Art . 32 - Independentemente desta Le i deverá ser obse rvado as exi 

gências adotadas pela Lei Municipal nº 2 .2 9 5  de 26  de 

Outubro de 1.9 84 , pelas Especific ações para Inst alações 

de Preservação e Combate a Incêndios do Corpo de Bornbei 

ros da Polí c i a  Mili tar do Estado de São Paulo e as nor 

mas da ABNT , especificamente a NB-2 08 ou outra que a 

venha subst i t ui r. 
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Parágrafo 

Único 

Art .  34 

. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . .. . . . . . . . . . .  16 ... . . . .. . .. . .  . 

- No caso de emprego de rampas , em substituição as esca 

das da edificação , aplicam-se as me smas exigências re la 

tivas ao dimensionamento, disposição , mate riais e resis 

tência fixadas para as escadas . 

As rampas não pode rão apresentar declividade supe rior 

a 12% ( doze por cento ) .  Se a declividade exceder 6% , 

( seis por cento ) , o piso deverá ser revest ido com mate 

rial não e scorregadio. 

- Será obrigatória a instalação de no mínimo , 1 ( um )  ele 

vador nas edif ic ações de mais de 2 ( dois ) pavimentos 

que apresentarem , entre o piso de qualque r pavimento e 

o níve l da via pública , no ponto de acesso ao edifício 

uma distância vertical supe rior a 10,00m ( dez metros) e 

de , no mÍhimo 2 ( dois ) e levadores ,  no caso de ssa distâg 

eia ser supe rior a 2 4 , 00m ( vinte e quatro metros ) .  

Parágrafo 12 - A refe rência de nível para as distâncias ve rtic ais me � 

cionadas poderá ser a da soleira de entrada do edifício 

e não a da via públ ic a ,  no caso de edif icaçõe s  que fi 

quem sufic ientemente recuadas do al inhamento , para pe E 

mitir seja venc ida essa dife rença de cotas através de 

rampa com inclinação não supe rior a 12% ( doz e por cen 

to ) .  

Parágrafo 22 - Para e feito de cálculo das distâncias ve rticais , , sera 

conside rada a espe ssura das laje s com 0 , 15 m ( quinze 

centíme tros) no mínimo . 

Parágrafo 32 - No cálculo das distâncias verticais , nao se rá computado 

o Úl timo pavimento , quando for de uso exc lusivo do p� 

nÚltimo , ou de stinado a dependências de uso comum e pri 
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vativas do prédio, ou ainda, dependências de zelador. 

Art. 3.5 Os espaços de acesso ou circulação fronteiras às portas 

dos elevadores deverão ter dimensão não inferior a 1 , 50 

m (um metro e cinquenta centímetros), medida perpendi_ 

cularmente às portas dos elevadores. 

Parágrafo Quando a edificação necessariamente tiver mais de . um 

Único elevador, as áreas de acesso de cada par de elevadores 

devem estar interligadas em todos os pisos. 

Art. 36 - O sistema mecinico de circulação vertical (n�mero de 

elevadores, cálculo de tráfego e demais característi 

cas) está sujeito às normas técnicas da ABNT sempre que 

for instalado, e deve ter um responsável técnico legal 

mente habilitado. 

Seção V 

Das Condições de Iluminação e Ventilação 

Art. 37 - Para efeito da presente Lei, os compartimentos das edi 

ficações, conforme sua destinação·, assim se 

cam: 

I - de permanência prolongada� 

I I  - de permanência transitória; 

I I I - especiais; 

IV - sem permanência. 

classifi 

Art. 38 - Compartimentos de permanência prolongada sao aqueles u 

tilizados para uma, pelo menos, das funções ou ativida 

des seguintes: 

I - dormir ou repousar�-

II - estar ou lazer; 

I I I  - preparo e consumo de 
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IV - trabalhar, ensinar ou estudar� 

V - tratamento ou recuperação; 

VI - reunir ou recrear. 

Parágrafo são compartimen·tos de permanência prolongada, entre ou 

Único 

Art. 

tros, os seguintes: 

a) - os dormitórios, quartos e salas em geral: 

b ) - lojas e sobrelojas, escritórios, oficinas e indústrias� 

c) - salas de aula, estudo ou aprendizado e laboratórios di 

dáticos; 

d) - salas de leitura e bibliotecas; 

e) - enfermarias e ambulatórios; 

f) - refeitórios, bares e restaurantes; 

g) - locais de reuniões e salões de festas: 

h) - locais fechados para a prática de esportes ou ginást.!_ 

cas � 

i) - cozinhas e copas. 

39 - Compartimentos de permanência transitória sao aqueles 

utilizados para uma, pelo menos, das funções ou ativida 

des seguintes: 

I - circulação e acesso de pessoas; 

I I  - higiene pessoal: 

II I - depósito para guarda de materiais, utensílios ou peças, 

sem a possibilidade de qualquer atividade no local� 

IV - troca e guarda de roupa: 

V - lavagem de roupas e serviço de limpeza. 

Parágrafo - São compartimentos de permanência transitória entre ou 

Único tros, os seguintes: 

a) - escadas e respectivos pata ares, bem como rampas e seus 
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b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

Art. 40 

Parágrafo 

Único 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

j ) 

Art. 41 

a) 

• • • • • • . • • . • • . • • • . . • • • • • .  1 9  • . . . . • • • • . • • • .  

patamares; 

- "hall" de elevadores; 

- corredores e passagens; 

átrios, vestíbulos e antecâmaras; 

- banheiros, lavabos e instalações sanitárias; 

- depósitos domiciliares, despejos, rouparias e adega; 

- vestiários e camarins; 

lavanderias domiciliares, despejos e áreas de serviço; 

- quarto de vestir. 

- Compartimentos especiais sã.o aqueles que, embora poden 

do comportar as funções ou atividades relacionadas no 

art. 38 , apresentdm características e condições adequ� 

das à sua destinação especial. 

São compartimentos especiais, entre outros, os seguig 

tes: 

- auditórios e anfiteatros; 

- cinemas, teatros e salas de espetáculos; 

- museus e galerias de arte; 

- estúdios de gravação, rádio e televisão; 

- laboratórios fotográficos, cinematográficos e de som; 

- centros cirúrgicos e salas de Raio X; 

- salas de computadores, transformadores e telefonia; 

- locais para duchas e saunas; 

- garagens; 

- galpões para estocagem. 

- Compartimentos sem permanência sao aqueles que nao com 

portam permanência humana ou habitabilidade, tais como: 

- os subsolos ou porões; 
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b) - as câmaras frigoríficas, cofres-fortes, caixa d1água e 

Art. 42 

Art. 43 

I 

II 

III 

similares. 

- Compartimentos para outras destinações ou denominaÇões 

nao indicadas nos artigos desta seção, serão classifica 

dos com base nos critérios fixados nos referidos arti 

gos, tendo em vista as exigências de higiene, salubri 

dade e conforto correspondentes � função ou atividade. 

Os compartimentos de permanência prolongada e os de pe� 

manência transitória deverão ser iluminados e ventil� 

dos diretamente por abertura voltada para o espaço exte 

rior. 

- Os compartimentos classificados nos itens IV e VI do ar 

tigo 38 deverão ter área iluminante correspondente no 

mínimo, a 1/5 (um quinto) da .irea do piso do comparti 

mento; 

- Os compartimentos classificados nos itens I,II,III e V 

do ar�igo 38 e nos itens II,V do artigo 39 deverão ter 

área iluminante correspondente, no mínimo a 1/8 (um oi 

tavo) da área do piso do compartimento; 

- Os demais compartimentos classificados no artigo 

39 deverão ter área iluminante correspondente, no 
,. . mini 

mo, à 1/10 (um décimo) da área do piso do compartimeg 

to. 

Parágrafo 12 - Em todos os casos a área de ventilação natural deverá 

ser, no mínimo, a metade da área iluminante. 

Parágrafo 22 -.Nos compartimentos de permanência transitória e nos de 

permanência prolongada serão admitidos a iluminação ar 

tificial e a ventilação indireta ou mecânica desde que 
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Art . 44 

Art. 45 

Art. 46 

Art. 47 

a) 

haja um responsável técnico legalmente habilitado que 

garanta a eficácia do sistema para as funções a que se 

destina o compartimento e que esteja de acordo com as 

normas da ABNT. 

- Os compartimentos de permanência prolongada deverão ter 

forma tal que permita a inscrição de um círculo de 

1, 80 m (um mE�tro e oi tenta centímetros) de diâmetro no 

piso, e área mínima de 5, 00 m2 (cinco metros quadr� 

dos). 

Os compartimentos de permanência transitória, com exce 

çao das alí neas a, b e c do parágrafo Único do artigo 

39, deverão ter forma tal que permita a inscrição de um 

círculo de diâmetro de 1, 00 (um metro). Em qualquer ca 

so deverão ter área mínima de 1, 20 m2 (um metro e vinte 

centímetros quadrados). 

- Os· compartimentos especiais que, em face das suas ca 

racterí sticas e condições vinculadas a destinação nao 

devem ter aberturas diretas para o exterior, deverão 

ter condições adequadas segundo as normas técnicas ofi 

ciais de iluminação e ventilação por meios especiais, 

apresentadas por técnico legalmente habilitado que g� 

ranta a eficácia do sistema para as funções a que se 

destina o compartimento e esteja de acordo com as nor 

mas da ABNT. 

- Para efeito de iluminação e ventilação dos compartimeg 

tos consideram-se os espaços exteriores de acordo com a 

seguinte classificação: 

Espaço aberto sendo a área, ao coberta, e livre das 
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edificações ou divisas em pelo menos duas extremidades; 

b) - Espaço semi-aberto sendo a área, não coberta, livre das 

edificações ou divisas em somente uma extremidade; 

c) - Espaço fechado sendo a área, não coberta, fechada em 

todos os lados. 

Parágrafo lQ - As dimensões dos espaços classificados acima serão con 

tados entre as projeções das saliências ou cobertura:;;, 

exceto nas fachadas voltadas para o quadrante norte. 

Parágrafo 2Q - Não serão considerados insolados , iluminados e ventil� 

Art. 48 

I 

dos os compartimentos cuja profundidade , considerada 

perpendicularmente à abertura iluminante e ventilante, 

e incluída pro jeção de saliências e coberturas, for 

maior que 3 (três) vêzes
.

o seu pé direito . 

- Para compartimentos em prédios de 1 (um) pavimento e 

até 4, 00 m (quatro metros) de altura são considerados 

suficientes : 

- O espaço aberto de largura, em toda sua extensão, nao 

inferior a 1 , 5 0  m ( um metro e cinquenta centímetros) , 
' 

quer junto as divisas do lote quer quando entre corpos 

edificados no mesmo lote de altura não superior a 4 , 00 

m (quatro metros ) ;  

I I  - O espaço semi aberto e o espaço fechado que permitam a 

Art. 49 

inscrição de um círculo de diâmetro mínimo de 2,00 m 

(dois. metros) e possuam área não inferior a 6 , 00 m2 

(seis metros quadrados) para os compartimentos de peE 

manência transitória e para os compartimentos de perm� 

nência prolongada. 

Para compartimento em prédios de mais de um pavimento 
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I 

ou altura superior a 4,00 m (quatro metros) são conside 

rados suficientes; respeitado o disposto no art. 29 des 
ta lei: 

- O espaço de largura, em toda sua extensão, não inferior 

a H/6, com o mínimo de 2 , 00 m (dois metros), quer junto 

às divisas do lote quer quando entre corpos edificados 

no mesmo lote • 

. I I  - O espaço semi-aberto e o espaço fechado que permitam a 

inscrição de um círculo de diâmetro igual ou superior 

que H/4, de no mínimo 2 , 00 m (dois metros), e que con 

tenham área igual ou superior a H2/4, nunca inferior a 

10,00 m2 (dez metros quadrados). 

Parágrafo 12 - A dimensão H referida acima representa a altura determi 

nada pela diferença de nível entre o teto do pavimento 

mais alto e o piso do pavimento mais baixo a ser ilumi 

nado, insolado ou ventilado. 

Parágrafo 22 - Para cálculo da altura H será considerada a espessura 

de 0 , 15 m (quinze centímetros) no mínimo para cada laje 

de piso ou de cobertura. 

Capítulo II 

Das Edificações Residenciais 

Art. 50 

Parágrafo 

Único 

I 

- Entende-se por residência ou habitação a edificação des 

tinada exclusivamente à moradia, constituída apenas por 

um ou mais dormitórios, salas, cozinhas, banheiros, cir 

culações e dependências de serviço. 

- Para efeito da presente Lei, as edificações residen 

ciais classificam-se em: 

- Habitações, abrangendo as edificações para uso residen 

cial unifamiliar, destinadas exclusivamente à moradia 
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I I  

Art. 51 

Parágrafo 

Único 

Art. 52 

I 

I I  

própria e constituídas de unidade independentes cons 

trutivamente e como tal aprovadas e executadas; 

- Con juntos habitacionais, abrangendo desde duas habita 

ções em uma Única edificação (habitações geminadas} até 

qualquer número de habitações, inclusive prédios de 

apartamentos, aprovados e executados conjuntamente. 

- A área construída de cada habitação não poderá ser infe 

rior a 25, 00 m2 (vinte e cinco metros quadrados}. 

Nos con juntos habitacionais constituídos <le estruturas 

independentes, ligadas por vias de circulação, aplicám-

se, no que couber, as disposições da legislação referen 

te ao parcelamento do solo. 

- A habitação deverá atender às seguintes disposições: 

- Ter instalação preventiva contra incêndio, de acordo 

com as normas da ABNT; com o decreto estadual 

20.811, de 11 de março de 1.983 e lei municipal n2 

2.295 de outubro de 1.984, quando couber; 

- Ter a distância de piso a forro não inferior a 2,30 m 

(dois metros e trinta centímetros} nas garagens, 2,70 m 

(dois metros e setenta centímetros} nos dormitórios e 

salas e 2, 50 m (dois metros e cinquenta centímetros)nos 

demais compartimentos. 

I I I  - Ter, em cada habitação, pelo menos três compartimentos: 

sala-dormitório, cozinha e um banheiro com sanitário. 

Parágrafo Nos con juntos habitacionais de interesse social, cuja 

Único unidade tenha apenas os três compartimentos obrigat,2 

rios, é permitido: 

I - Reduzir a área da cozinha até o míni�o de 3,00 m2 (três 
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I I  

Art. 53 

Capítulo III 

metros quadrados); 

- Ventilar a cozinha, se est� tiver área inferior ou 

igual a 5, 00 m2 ( c·inco metros quadrados) , por meio de 

duto de ventilação. 

- As edificações para fins residenciais só poderão estar 

anexas a con juntos de escritórios, consultórios e com 

partimentos destinados ao comércio, desde que a nature 

za dos Últimos não prejudique o bem-estar, a segurança 

e o sossego dos moradores , e quando tiverem acesso inde 

pendente a logradouro público. 

Das Edificações para o Trabalho 

Art. 54 

Art. 55 

I 

I I  

I I I  

- As edificações para o trabalho abrangem aquelas destin� 

das à indústria, ao comércio e à prestação de serviços 

em geral. 

- As edificações destinadas à indústria em geral, f ábri 

cas, oficinas, além das disposições da Consolidação das 

Leis do Trabalho, deverão: 

- ser de materidl incombustível, tolerando-se o emprego 

de madeira ou outro material combustível apenas nas e� 

quadrias e estruturas cobertura; 

ter as parede·s confinantes com outros imóveis, do tipo 

corta-fogo, elevadas a 1,00 m (um metro) acima da ca 

lha, quando construídas na divisa do lote; 

- ter os dispositivos de prevenção contra incêndios de 

acordo com as normas da ABNT, com o decreto estadual nº 

20.811, de 11 de Março de 1. 983 e lei municipal nº 

2. 295 de outubro de 1. 984 o legislação e normas que 
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as venham substituir. 

Art. 5 6  - Nas edificações industriais, os compartimentos deverão 

atender às seguintes disposições: 

I quando tiverem área superior a 75,00 m2 (setenta e cin 

com metros quadrados), deverão ter pé direito mínimo de 

3,20 m (três metros e vinte centímetros)� 

II - quando destinadas a manipulação ou depósito de inflamá 

Art. 57 

I 

II 

Art. 58 

I 

veis, deverão localizar-se em lugar convenientemente 

preparado, de acordo com normas específicas relativas à 

segurança na utilização de inflamáveis líquidos, sÓli 

dos óu gasosos. 

- Os fornos, máquinas, caldeiras, estufas, fogões, forjas 

ou quaisquer outros aparelhos onde se produza ou concen 

tre calor deverão ser dotados de isolamento térmico, 

admitindo-se: 

- uma distância mínima de 1,00 m (um metro) do teto, sen 

do essa ,distância aumentada para l,50 m (um metro e cin 

quenta centímetros) quando houver pavimento superposto; 

- uma distância mínima de l,00 m (um metro) das paredes 

da própria edificação ou das edificações vizinhas. 

- As edificações destinadas à indústria de produtos 

mentícios e de medicamentos deverão: 

ali 

- ter, nos recintos de fabricação, as paredes revestidas, 

até a altura mínima de 2,00 m (dois metros) com mate 

rial liso, resistente lavável e impermeável; 

II - ter o piso revestido com material liso, resistente, la 

vável e impermeável, não sendo permitido o piso simple� 

mente cimentado� 
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III - ter asse gurada a incomunicabilidade diret a  com os com 

partimentos san it ários� 

IV - ter as aberturas de iluminação e ven tilação dotadas de 

proteção com tela milimétric a. 

Art . 5 9  As edificações destinadas a o  comércio em geral deverão: 

I - ter pé direito mín imo de : 

a )  - 2 , 7 0 m ( dois metros e setenta centíme tros) quando a 

are a do compartimento não ·exceder 25 , 00 m2 ( vinte e cin 

co metros quadrados ) .  

b )  - , 3 , 00 m ( t rês metros) quando a áre a  do compartimento for 

superior a 25 , 00 m2 ( vinte e cinco me tros quad rados) . 

II - ter a s  portas gerais de acesso ao público de la rgura di 

mensionada em função da soma das áre as Úteis come r 

ciais , na proporção de 1,0 0 m ( um me tro ) de largura p� 

ra cada 600 m2 ( seiscentos met ros quadrados )  da 
, 
are a 

Útil, sempre respeitado o mínimo de l , 5 0 m ( um met ro e 

cinquen ta 'cent ímetros ) .  

III - ter sanitários separados para cada sexo , ca lculados na 

razão de um sanitário pa ra cada 300 m2 ( trezentos me 

tros quadrados ) da área Út il . 

Parágrafo 12 - Nas edificações come rciais de área Útil inferior a 

7 5 ,00 m2 ( setenta e cinco met ros quadrados ) , é pe rmit i 

do apenas um sanitár io par a ambos os sexos . 

Parágrafo 2 2  - Nos bares , cafés , restaurantes, confeitarias e congêne 

res , os sanitários deverão est ar localiz ados de tal for 

ma que permitam sua utilização pelo público. 

Art . 60 - Em qualque r e stabelecimento comercial , os locais onde 

houve r pre paro , man i pu ação ou depósito de alimentos de 
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verao ter piso e paredes, até a altura mínima de 2,00 m 

(dois metros), revestidos com material liso, resisten 

te, lavável e impermeável. 

Parágrafo lQ - Os açougues, peixarias e estabelecimentos congêneres de 

verão dispor de chuveiros, na proporção de um para cada 

150,00 m2 {cento e cinquenta metros quadrados) de 
, 

area 

Útil ou fração. 

Parágrafo 2Q - Nas farmácias, os compartimentos destinados a guarda de 

drogas, aviamento de receitas, curativos e aplicação de 

injeções deverão atender as mesmas exigências estabele 

cidas para os locais de manipulação· de alimentos. 

Parágrafo 3Q - Os supermercados, mercados e lo jas de departamentos de 

Art • . 61 

I 

II 

III 

Art. 62 

verao atender às exigências específicas: estabelecidas 

nesta Lei para cada uma de suas seções, conforme as ati 

vidades nelas desenvolvidas. 

- As galerias comerciais, além das disposições da prese� 

te Lei que lhes forem aplicáveis, deverão: 

- ter pé direito mínimo de 4,00 m (quatro metros). 

- ter largura superior a 1/12 {um doze avos) de seu maior 

percurso e, no mínimo, de 4,00 m {quatro metros): 

- ter suas lo jas, quando com acesso principal pela gal§_ 

ria, com area mínima de 10,00 m2 {dez metros quadr� 

dos), podendo ser ventilados através da galeria e ilumi 

nados artificialmente. 

- As edificações destinadas a escritórios, consultórios e 

estúdios de caráter profissional, além das disposições 

da presente Lei, que lhes forem aplicáveis, deverão ter, 

em cada pavimento, sanitários separados para cada sexo, 

ª��1r-,r:1-·1 7 �ll2l� .0 
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Art. 63 

Parágrafo 

Único 

Capítu lo IV 

na proporção de um conjun to de vaso , lavat ório ( e  mictQ 

rio , quando masculino ) ,  cada 7 0,00 m2 ( se tenta 

quadrados ) de área Útil , ou fração. 

metros 

- As unidades independentes nos prédios para prestação de 

serviços deverão t e r , no mínimo 25 , 00 m2 (vinte e cinco 

metros quadrados ) .  

Se rá exigido apenas um sanitár io nos conjuntos que não 

ultrapassarem a 75,00 m2 ( setenta e cinco metros quadr� 

dos ) . 

Das Edificações para fins Espec iais 

Seção I 

Dos Estabe l ecimentos de Ensino e Congêneres 

Art . 64 

I 

- As edificaç ões destinadas a escola e estabe lecimentos 

congêne res, além das exigênc ias da presente Lei 

lhes foram apl icáveis , deverão : 

- se r de material incombustíve l, tole rando- se o 

que 

emprego 

de madeira ou outro material combust íve l apenas nas edi 

ficações térreas , bem como nas esqu ad rias , parape itos, 

revestimentos de pisos e estruturas de forro e da cobe r 

tura � 

II - ter l ocais de recreaçao , cobertos e descobe rtos recomen 

a )  

dando- se que atendem ao seguinte dimensionamento � 

- local de rec reação descoberto com área mínima de 

( duas )  vez es a soma das áreas das salas de aula. 

2 

b )  - local da recreação coberto , com área mínima de 1/3 (um 

, 
terço ) da soma das areas das salas de aula. 

III - ter instalaçõe s  sanitári s separadas por sexo , com as 
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a) 

seguintes proporções mínimas: 

- um vaso sanitário para cada 5 0, 00 m2 (cinquenta metros 

quadrados) , um mictório para cada 25 , 00 m2 (vinte e cin 

co metros quadrados) e um lavatório para cada 5 0, 00 m2 

(cinquenta metros quadrados) para alunos do sexo mascu 

lino; 

b) - um vaso sanitário para cada 20, 00 m2 (vinte metros qu� 

drados) e um lavatório para cada 5 0, 00 m2 (cinquenta me 

tros quadrados), para alunos do sexo feminino� 

e) - um bebedouro para cada 40, 00 m2 (quarenta metros quadr� 

dos) . 

Seção II 

Dos Hospitais e Congêneres 

Art. 65 - As edificações destinadas a estabelecimentos hospital� 

res deverão: 

I - ser de material incombustível, tolerando- se o emprego 

de madeira ou outro material combustível apenas nas edi 

ficações térreas, bem como nas esquadrias, parapeitos, 

revestimentos de pisos e estrutura da cobertura; 

II - ter instalação de lavanderia com aparelhamento de lava 

III 

gem, desinfecção e esterilização de roupas, sendo os 

compartimentos correspondentes pavimentados e revesti 

dos, até a altura mínima de 2, 00 m (dois metros) , com 

material liso, resistente, lavável e impermeável� 

ter instalações sanitárias em cada pavtmento, para uso 

do pessoal e dos doentes que não as possuam privativas, 

com separação para cada sexo, nas seguintes proporçoes 

, . min1mas: 
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para uso de doentes, um vaso sanitário, um lavatório, e 

um chuveiro, com água quente e fria, para cada 90, 00 m2 

(noventa metros quadrados) de área construída bruta, no 

pavimento � 

b) para uso do pessoal de serviço, um vaso sanitário, um la 

vatório e um chuveiro, para cada 300, 00 m2 (trezentos me 

tros quadrados) de área construída bruta , no pavimento. 

IV - ter necrotério com : 

a) - pisos e paredes revestidas até a altura mínima de 2, 00 m 

(dois metros), com material impermeável e lavável � 

b) - aberturas de ventilação, dotadas de tela milimétrica ou 

outro dispositivo que impeça a entrada de inseto � 

c) - instalações sanitárias. 

V - ter, quando com dois pavimentos rampa, ou con junto de es 

cada e elevador para macas, circulação de doentes e quag 

do com mais de dois pavimentos pelo menos um conjunto de 

elevador e escadas ou de elevador e rampa para macas, p� 

ra circulação dos doentes � 

VI - ter instalações de energia elétrica de emergência � 

VII - ter instalações e equipamentos de coleta, remoção e inci 

neração de lixo, que garantam completa limpeza e higiene . 

VI I I  - ter instalação preventiva contra incêndio , de acordo com 

as normas da ABNT, com o decreto estadual nQ 20. 811 de 11 

de março de 1. 983 e lei municipal nQ 2. 295 de outubro de 

1. 984 . 

Parágrafo Os hospitais deverão ainda observar as seguintes dispos,!. 

Único ções: 

I - os corredores, escadas e rampas, quando destinados à cir 
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culação de doentes , deverão ter largura mínima de 2, 30 

m (dois metros e trinta centímetros) e pavimentação de 

material impermeável e laváv�l: quando destinados excl!!_ 

sivamente a visitantes e ao pessoal, largura mínima de 

l , 2 0 m (um metro e vinte centímetros) . 

- a declividade máxima admitida nas rampas será de 10% 

( dez por cento } ,  sendo exigido piso antiderrapante: 

I I I  - a largura das port_as entre ·compartimentos a serem utili 

zados por pacientes será, no mínimo de 1, 00 m ( um m� 

tro } .  

IV - as instalações e dependências destinadas à cozinha, de 

V 

Seção II I 

pÓsito de suprimentos e copas deverão ter o piso e as 

paredes, até a altura mínima de 2,00 m (dois metros) 

revestidos com material impermeável e lavável , e as 

aberturas protegidas por telas milimétricas ou outro 

dispositivo que impeça a entrada de insetos . 

- não é permitida a comunicação direta entre a cozinha e 

os compartimentos destinados à instalação sanitária,ve� 

t i � r i os , lavanderias e farm�c i a s . 

Dos Hotéis e Congêneres 
d Art . 66 As edificações destinadas a hotéis e congeneres deverão 

I 

obedecer às seguintes disposições : 

- ter, além dos apartamentos ou quartos , dependências de 

vestíbulo com local para instalação de portaria e sala 

de estar: 

I I  - ter vestiário e instalação sanitária privativos para o 

pessoal de serviço: 

I I I  - ter, em cada pavimento , sanitárias separ� 
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da s por sexo , na proporçã o de um sanitá rio , um chuve i ro 

e um l ava t ório , no mínimo pa ra cada 7 2 , 00 m2 ( setenta e 

doi s  met ros quadrados ) de construção quando não pos sua 

sanitários priva t i vos � 

- ter instalação prevent iva contra incêndi o ,  de acordo 

com as norma s da ABNT , com o decreto estadua l n2 20 . 81 1  

de 11  d e  março d e  1 . 9 83 e lei muni cipal n º  2 . 29 5  d e  ou 

tubro de 1 . 9 84 . 

Nos hoté i s· e e stabelecimentos congêneres a s  coz inha s , 

copas , lavander i a s  e de spensas , quando houver ,  deve rão 

ter o pi so e as parede s , até a altura mínima de 2 , 0 0 m 

( do i s  metros ) ,  revest idos com ma te rial l i so , resi stente , 

lavável e impermeável .  

Auditórios e Congêneres 

Art . 67 

I 

As edi f i caçõe s de stinadas a audi tóri os , ci nema s , tea 

t ros e . simi lares deve rão atender às seguintes di spos±. 

çõe s  e spec i a i s : 

- s e r  de ma t e r i a l  incombustível , tole rando- se o emprego 

de madeira , ou outro material combust ível apenas nas 

edificaçõe s térreas e nas e squadria s , lambri s ,  parapei 

tos , reve st imentos do p i so , es trutura tja cobe rtura e 

forro . 

II - ter insta lações sanitá r i a s  separadas para cada sexo com 

a )  

a s  seguintes proporçõe s mínima s , em relação à lotação 

máxima , calculada na ba se de l pessoa por l , 60 m2 ( um  

me tro e sessenta centímetros quadrados ) .  

para sexo masculino , um va s 
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500 ( quinhentos ) lugare s ou fração , um mictório 

cada 250 ( duzentos e cinquenta ) luga re s ou fraçã o . 

para 

b )  - para o sexo feminino , um va so e um lavatório para cada 

I I I  

Art . 68 

I 

a )  

b )  

500 ( quinhentos ) luga re s ou fração . 

- ter ins talação preventiva contra incêndio , de acordo 

com as normas da ABNT , com o decreto estadual n Q  20. 811 

de 11 de ma rço de 1. 983 e lei municipal n2 2. 295 de ou 

tubro de 1. 984. 

Nas edi ficações de st inada s a audi tórios , cinema s , tea 

tros e s imi lare s , as porta s , circulações , corredore s e 

escada s , serão dimen sionada s em função da lotação máxi 

ma . 
' 

- Quanto a s  porta s : 

- deve rão ter a me sma la rgura dos corredores � 

as de saída da edi ficação deverão ser no mínimo duas 

(2), e ter largura tota l ( soma de todos os vãos ) corre� 

pendendo a 1 cm ( um centímetro ) por lugar , não podendo 

cada porta ter menos de 1, 50 m ( um  me tro e cinquenta 

centíme t ros ) de vão livre , e deverão abrir de den tro p� 

ra fora e possui r fecho de de strave automá tico . 

I I  - quanto aos corredore s de acesso e escoamento do públ i co , 

deve rão pos sui r la rgura mínima de 1,50 m ( um metro e 

cinquenta centímetros } ,  a qua l  terá um acrés cimo de 

1 mm ( um  mi l ímetro ) por lugar excedente à lotação de 

150 ( cento e cinquenta ) lugare s �  quando nao houver lug� 

res fixos , a lotação será c a lculada na ba se de 1,60 m2 

(um me tro e sessenta centíme tros quadrados ) por pes soa . 

I I I  - quanto à s  ci rculações inte na s à sala de espe táculos : 
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a )  

b )  

- os corredores longi tudina i s  deve rão ter largura 

de 1 ,  00 m ( um me tro ) , .  e os  transve r sa i s  de 1 ,  70 m ( um 

met ro e se tenta cent íme tros ) �  

a s  largura s mínima s terão um acréscimo de 1 mm ( um mi lÍ 

metro ) por lugar excedente a 100 ( cem ) lugares . 

IV - quanto à s  e scada s : 

a )  - a s  de saída deve rão ter largura mínima de 1 , 50 m ( um me 

t ro e ci nquenta centímetros ) para uma l otação máxima de 

100 ( cem ) lugare s , largura a s e r  aumen tada à raz ão de 

1 mm ( um mi límet ro ) por lugar excedente � 

b )  - sempre que a a ltura a vencer for superi or a 2 , 5 0 metros 

{ doi s metros e cinquenta centíme tros ) ,  devem ter patam� 

res , os qua i s  terão profundidade mínima de 1 , 2 0 m ( um 

metro e vinte centímet ros ) �  

c )  - não pode rão ser de senvo lvida s em leque ou c a racol � 

d )  - quando subst i tuídas por rampa s ,  estas deve rão ter incli 

naçao menor ou igual a 10% ( dez por cento ) a ser reve s 

tidas de mate rial antiderrapante . 

Seção V 

Garagens e Congêneres 

Art . 69 

I 

As edi f icaçõe s destinadas a garagens em ge ra l , para 

fe i to de sta l e i , cla s s i ficam- se em ga ragens pa rticul� 

res i ndividua i s , ga ragens particulare s  coletivas e ga r� 

gens comerciai s .  Deve rão atender às di sposiçõe s  da pr� 

sente l e i  que lhes forem apl icáve i s , além das seguintes 

exigênc i a s : 

ter pé d i r e i t o  mínimo de 2 , 2 0 m ( do i s  me tros e vinte 

centímetros ) �  
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I I  - não ter comunicação direta com compa rtimen to de perm� 

nência prolongada ; 

I I I  - ter s i stema de venti lação permanente . 

Parágra fo V 2  - As edi ficações de stinadas a garagens pa rticulare s  indi 

I 

I I  

vidua i s  deve rão atender , ainda , � s  seguintes di sposi:_ 

çoes : 

- largura Útil mínima de 2 , 50 ( doi s metros e cinquenta 

cent ímetros ) ;  

profundidade mínima de 4 , 5 0 m ( qua tro met ros e cinque� 

ta centíme tros ) .  

Parágra fo 2 2  - As edi ficaçõe s destinada s a ga ragens parti culares cole 

tiva s  deve rão atende r , ainda a s  seguintes di sposiçõe s : 

I - ter es trutura , pa rede s e forro de material i ncombustí 

vel ;  

I I  - ter vão de ent rada com largura mínima de 3 , 00 m ( t rês 

metros ) ,  e ,  no mínimo , 2 ( doi s ) vãos quando comporta rem 

mai s  de 5 0  ( cinquenta ) carros � 

I I I  - ter o s  loc a i s  de estacionamento ( "box " ) ,  pa ra cada car 

IV 

V 

ro , com uma la rgura mínima de 2 , 40 m ( doi s metros e qu� 

renta cent ímetros ) e comprimento de 5 , 00 m ( ci nco me 

tros ) ; 

- o corredor de ci rculação deverá ter largura mínima de 

3 , 00 m ( três metros ) ,  3 , 5 0 ( t rês met ros e cinquenta cen 

tímetros ) ou 5 , 00 m ( c inco me tros ) ,  quando os locai s  de 

es tacionamento formarem em relação aos me smo s ângulos 

3 0 2 , 4 5 2  ou 9 0 2 , respectivamente � 

- não serão permitidas quai squer insta laçõe s de abasteci 

mento , lubri ficação ou repa ros em ga ragens pa rticula res 
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coletivas . 

Parágrafo 3 2  - As edificações destinadas a garagens comerciais deverão 

atender , a inda, as seguintes disposições: 

I - ser construídas de material incombustível , tolera ndo- se 

o emprego de madeira ou outro material combustí vel nas 

esquadrias e estrutura de cobertura: 

II - qu ando não houver circulação, independente para acesso 

e saída até os locais de estacionamento, ter área de a 

cumulação com acesso direto do logradouro , que permita 

o estacionamento eventual de um número de veículos nao 

inferior a 5% (cinco por cento) da capacidade total da 

garagem: 

III - ter o piso revestido com material lavável e impermeável : 

IV - ter as paredes dos locais de lavagem e lubrifi cação re 

vestidas com material resistente, liso , lavável e impeE 

meável. 
Titulo IV - Das Penalidades e Disposições Transitórias 

Capítulo I 

Das Penalidades 

Seção I 

Das Multas 

Art . 7 0  - As multas , independentemente de outras penalidades pr� 

vis t as pela legislação em geral e pela presente Lei, se 

rão :lplicuda.s quando:  

I - o projeto apresentado para exame da Prefeitura estiver 

em evidente desacordo com o local ou apresentar indic� 

ções falseadas :  

II - as obras forem executadas em desacordo com as indica 

ções a presentadas para aprovaçao: 
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I I I  - a s  obra s forem iniciadas sem l icença da Prefei tura 

sem o corre spondente alvará ; 

e 

IV - a edi ficação for ocupada sem que a Prefe i tura tenha fei 

V 

Art .  7 1  

Art . 7 2  

Parágrafo 

Úni co 

to sua vi s toria e emi tido o re spectivo certificado de 

aprovaçao ; 

- decorridos 30 ( trinta ) dias da conclusão da obra , 

for solici tada a vi storia da Prefei tura . 

- A mul ta será imposta pe la Prefeitura à vi sta do 

nao 

auto 

de infração , lavrado por fi scal especi ficamente creden 

ciado , que apenas regi s trará a infração veri ficada . 

- O montante das mul ta s  será e stabelecido através de ato 

do Executivo , que fixará º· va lor de refe rênc ia bá sica . 

- A graduação das mul ta s  far- se-á tendo em v i s ta : 

I - a gravidade da i nfração ; 

I I  - suas ci rcunstâncias ; 

I I I  

Seção I I  

Dos Embargos 

Art . 7 3  

I 

I I  

I I I  

- antecedentes do infra tor . 

- Obras em andamento , se j am elas construção , reconstrução 

ou reformas , serão emba rgada s ,  sem pre juízo da s mul ta s , 

quando : 

- estive rem sendo executadas sem o respec tivo alva rá , emi 

t ido pe la Prefei tura ; 

- estive rem sendo executadas sem a re spon sabi lidade 

profis sional registrado na Pre fei tura ; 

de 

o profi ssional re sponsável sofrer suspensão ou cas saçao 

de cartei ra pelo Consel o Regi onal de Engenharia , Arqul 
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IV 

Art . 74 

Art . 75 

Seção I I I  

Da Interdição 

Art . 7 6  

Art . 7 7  

Parág rafo 

Único 

Seção IV 

Da Demol ição 

Art . 7 8  

I 

tetura - CREA . 

estiver em ri sco a sua e s tabi l idade , com . pe rigo para o 

públ ico ou pa ra o pe ssoa l que a execute . 

- Na hipótese de ocorrência dos casos ci tados no artigo 

anterior , a fi scalização da Prefei tura Municipal dará 

noti ficaçcio ao infrator e lavrará um termo de embargo 

da s obras , encaminhando-o ao seu responsável técnico . 

O embargo só será levantado após o cumprimen to das exi 

gências consignada s no respectivo termo . 

- Uma edi fi cação ou qualquer de sua s dependências poderá 

ser interditada em qua lquer tempo , com o impedimento de 

sua ocupação , quando oferecer périgo de caráter públ ico . 

- A interdição sera imposta pela Prefei tura Municipal , 

por esc r i to , após vi s toria técnica efe tuada por elemen 

t o  e spe c i f icamente designado . 

- A Prefei tura Municipal toma rá as providências cabíve i s  

s e  não for atendida a i nterdição o u  não for interposto 

recurso contra ela . 

- A. demol ição total ou pa rcial de edi ficação ou dependêg 

eia será imposta nos seguintes casos : 

- quando a obra for clandestina , entendendo- se por tal 

aque la que for executada sem a lvará de licenc iamento da 

construção � 

I I  - quando julgada com r i sc iminente de caráter público e 
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Parágrafo 

Único 

I 

I I  

Art . 79 

Capí tulo I I  

o proprietár io não qui ser tomar a s  providênc i a s  que a 

Prefe i tura Muni c ipal determinar para a sua seguranç a .  

- A demol ição não será impos ta no caso do inci so I do ar 

tigo anter i or se o propr ietário , submetendo a constru 

ção à v i stor i a  técnica da Prefe i tura , demon strar que : 

- a obra preenche a s  exigênc ias mínima s estabe lecidas por 

lei : 

- que , embora nao as preenchendo , podem ser executadas mo 

dificaç õe s que a tornem concordante com a l eg i slaç ão em 

vigor . 

- O autuado poderá recorrer nos casos previ stos nas se 

çõe s I , I I , I I I  e IV do pre sente capí tu lo , conforme o es 

tabe lec ido na lei municipal n2 1 . 96 1 , de 2 8  de dezembro 

de 1 . 97 7 , ou na que a venha subst i tui r . 

,r Das D i spo sições Transitórias e Gerai s  

Ar t .  80 

Parágrafo 

Único 

- Na s edificaç õe s  exi stente s que nao estej am de acordo 

com a s  exigênc i a s  e s tabe l ecidas na pre sente Lei , somen 

te serão permi tida s  obra s que impliquem aumento de sua 

capacidade de uti l i zação , quando as parte s a acre scer 

não venham a agravar as tran sgres sõe s já exi s tentes . 

- A s edificaçõe s exi stente s que não este j am de acordo com 

a s  exigênc ias estabelecidas no art . 2 3  da pre sente Lei 

terão prazo de l ( um )  ano , a contar da sua publicação , 

para se regularizarem . E ste prazo poderá , a critério do 

Departamento competente da Prefeitura e mediante solici 

tação do proprietár io' ser prorrogado por mai s  um ano 
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de sde que justificado técnicamente . 

Prefei tura Municipal de Assi , em 1 6  de março de 1 . 9 87 . -

P efe i to 

Gabinete 

Publ icado no Departamento de Admini da Prefei tura , em 

16 de março de 1 . 987 . -

Chefe do Depart amento d e  Admi 

�· 17 cj:? r.;.;-IJ, 1 1  
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